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AVISO DE SUSPENSÃO DE EDITAL

O Município de Três Barras do Paraná, por meio de seu representante legal, comunica a
suspensão, por prazo indeterminado, do Edital de Concorrência Eletrônica nº 16/2024,
referente ao Processo Administrativo nº 99/2024. O objeto do referido edital é a
contratação de empresa para fornecimento de projetos técnicos e executivos,
documentos complement: s, ARTs, materiai equipamentos e serviços para a

instalação de um sistema de geração de energia solar fotovoltaico on grid,
homologado e comissionado pelo órgão competente, a ser implantado nas dependências
do CMEI Sonho de Criança e do Hospital Municipal, conforme os termos do Programa Itaipu

Mais que Energia, para retificações no Edital.

Informamos que a nova data para a abertura das propostas será publicada no Diário Oficial
dos Municípios do Paraná assim que definida.

Para esclarecimentos ou informações adicionais, os interessados podem entrar em contato
pelo e-mail licitacaoOtresbarras.pr.gov.br ou pelo telefone (45) 3235-1212, de segunda
a sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30.

ss Barras do Paraná-PR, 21 de outubro de 2024

fa
GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
AVISO Dk SUSPENSÃO DE EDITAL

O Município de Três Barras do Paraná, por meio de seu
representante legal. comunica a suspensão. por prazo
indeterminado, do Edital de Concorrência Eletrônica nº
16/2024, referente ao Processo Administrativo nº 99/2024. O
objeto do referido edital é a contratação de empresa para
fornecimento de projetos técnicos e executivos, documentos
complementares, ARTS, materiais, equipamentos e serviços
para a instalação de um sistema de geração de energia solar
fotovoltaico on grid, homologado e comissionado pelo órgão
competente, a ser implantado nas dependências do CMEL
Sonho de Criança e do Hospital Municipal, conforme os termos
do Programa Itaipu Mais que Energia, para retificações no
Edital.
Informamos que à nova data para à abertura das propostas será
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná assim
que definida.
Para esclarecimentos ou informações adicionais, os
interessados podem entrar em contato pelo email
licitacaoGDtresbarras.prgov.br ou pelo telefone (45) 32:
1212, de segunda à sexta-feira, das 08h90 às 12h00 e das
13h30 às 17h30.
Três Barras do Paraná-PR, 21 de outubro de 2024

"O GUSSO
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GOVERNO MUNICIPAL

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024.

OBJETO
e CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS E

EXECUTIVOS, - DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, ART'S, “MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE
ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO ON-GRID HOMOLOGADO E COMISSIONADO
PELO ÓRGÃO COMPETENTE NAS DEPENDÊNCIAS DO CMEI SONHO DE CRIANÇA
E HOSPITAL MUNICIPAL, NOS TERMOS DO PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE

ENERGIA.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 475.100,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil e cem
reais).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/2024 - XX:XX horas

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTA: ABERTO

EXCLUSIVIDADE ME/EPP: NÃO

REGIONALIDADE: NÃO
NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS
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SÁE
E Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná

rms ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 99/2024

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
MODO DE DISPUTA: ABERTO

1.PREÂMBULO
1.1, 0 MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68,
torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Complementar Municipal
003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº

preço GLOBAL, objetivando a proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA FORNECIMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES, ART'S, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E S ERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO

DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO ON GRID HOMOLOGADO E
COMISSIONADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE NAS DEPENDÊNCIAS DO CMEI SONHO DE

CRIANÇA E HOSPITAL MUNICIPAL, NOS TERMOS DO PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE

ENERGIA.
1.2.0 recebimento das propostas será até às XXhXXm DO DIA XX DE XXXX DE 2024.
1.3. A abertura e julgamento das propostas terá início às XXhXXm até as XXhXXm DO DIA XX
DE XXXX DE 2024.
1.4. A sessão de disputa dos preços terá início às XXhXXm DO DIA XX DE XXXX DE 2024,
1.5. O local para realização dos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de Licitações
do Brasil - BLL (www.bllorg br) “acesso identificado no link - licitações”
1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.
1.6.1. O licitante interessado deverá observar as datas e horários limites previstos nos itens 1.2
13 1.4 deste Edital.
1.7. Se no dia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a
realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que houver
expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo local e horários, ou em outro a ser
definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados.
1.8. A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da internet, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema
de Concorrência Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A utilização do
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

sistema de Concorrência Eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada
no 8 2º do Artigo 17º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021

2.DO OBJETO
2.1.4 presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO
DE PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, ART'S,
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE
ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO ON GRID HOMOLOGADO E COMISSIONADO PELO ÓRGÃO
COMPETENTE NAS DEPENDÊNCIAS DO CMEI SONHO DE CRIANÇA E HOSPITAL MUNICIPAL,
NOS TERMOS DO PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA, conforme especificações e
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

constantes no Termo de Referência

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da (s) dotação (ões)
orçamentária (5)

a) 05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51.00 - Fonte 815
b) 05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51.00 - Fonte 1072

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais
seguintes:

[1] a) Lei Federal Nº 14.133 de 01 de abril de 2021;
b) Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;
a Decretos Municipais Nº 5478 e 5479 de 30 de agosto de 2023;
a) Decretos Municipais Nº 5302, 5303, 5304, 5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27
de março de 2023

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1. A participação na Concorrência Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.
5.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
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inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante.
5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do Município de Três Barras do Paraná por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acessou, ainda que por terceiros,
5.4. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação.
5.5, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei Nº 11.488/2007, para o
microempreendedor individual - MEL, nos limites previstos da Lei Complementar Nº 123/2006 é
no artigo 4º da Lei Nº 14.133/2021.
5.6, É vedada a participação de:

5.6.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados.
5.6.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
5.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários,
5.6.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
5.6.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.
5.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si,

5.6.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Três Barras do
Paraná;
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5.6.8. Empresas com falência decretadas ou concordatárias;
5.6.9. Empresas estrangeiras que não funcionem no país;
5.6.10. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal ou
ocupante de cargo de confiança no Município de Três Barras do Paraná/PR;
5.6.11. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
5.6.12. Que se enquadrem nas vedações abaixo, previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº
14.133/2021:

5.6.12.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF Nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei
Nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto Nº 7.203, de 04 de

junho de 2010),

de assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da
presente licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados

5.7. Como requisito para a participação na licitação, a licitante deverá manifestar, através de
declarações, que cumpre os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade
com as exigências previstas neste Edital e que a empresa está enquadrada no regime de
microempresa (ME) e/ou empresa de pequeno porte (EPP).
5.8, Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante.

6. ELEMENTOS INSTRUTORES
6.1.0 caderno de Instruções para esta licitação está disponível aos interessados no Departamento

[]) de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, sito à AVENIDA BRASIL, 245, CENTRO, TRÊS

BARRAS DO PARANÁ/PR, no horário de expediente, das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30.
6.2. Os interessados no certame também poderão ter acesso ao Edital através do Portal de
Transparência localizado no site do Município de Três Barras do Paraná/PR, ou seja,
www.tresbarras.pr.gov.br, ou www.bllorg br.

7. DO CREDENCIAMENTO
74. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o
recebimento das propostas.
7.2. Para poder participar do certame e usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº
123/2006, as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual
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(quando for o caso permitido pra MEI), deverão identificar o seu enquadramento, informando em
campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema.
7.2.1, A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de
enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de habilitação,
deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema, verificar
nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de
tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos pela Lei Complementar nº
123/2006.

7.3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

7.31. A participação do licitante na Concorrência Eletrônica se dará por meio de
participação direta ou através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil,
a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação
previstas no Edital
7.3:2. 0 acesso do operador ao Concorrência Eletrônica, para efeito de encaminhamento de
proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará
mediante prévia definição de sena privativa.
7.3.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizados em qualquer
Concorrência Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por
iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
7.3.4, É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL-
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.3.5. O credenciamento do fornecedor e seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Concorrência Eletrônica.
7.3.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecido
através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone
(41) 3097-4600 ou pelo e-mail contatoQblLorg br.

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, após encerrada a etapa de
lances, mediante convocação da Pregoeira, deverão apresentar proposta ajustada juntamente com
os documentos de habilitação com a descrição do objeto ofertado e o preço.
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8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
Artigo 43, parágrafo 1º da LC Nº 123/2006
8.4, Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta,
8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional;
9.1.1. Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com
informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não seja
desclassificada.

9.2. Para aquisição/contratação de obras ou serviços de engenharia, a Proposta de Preços
anexada com os demais documentos exigidos no edital deverá conter:

9.2.1. Proposta endereçada ao Município de Três Barras do Paraná em papel timbrado da
empresa contendo a razão social, CNP], endereço completo, CEP, telefone e e-mail do
Licitante, bem como o número da conta corrente, número do banco, número é nome da
agência pela qual ocorrerá o crédito dos pagamentos a serem efetuados na hipótese de
sagrar-se vencedor desta Licitação, conforme modelo do Anexo |, relacionando ainda os
seguintes itens:

a) Preço global em valor numérico e por extenso;
b) Prazo de validade da Proposta (mínimo de 60 dias);

9.3, Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a
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94. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens,
9.5. Nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.6. 0 prazo de validade da proposta será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação,
9.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
9.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

o contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle interno e externo e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: (1) assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art, 71, inciso IX, da Constituição
Federal; ou (ii) condenação dos agentes públicos responsáveis é da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
10.2. 0 agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que:

e a) Contiverem vícios insanáveis;
b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
€) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado paraa

contrata
d) Não tiverem suaexequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insanável,
10.3. A Administração Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.
10.4. Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada.

10.4.1. Qualquer forma de identificação da proponente, tais como: marcas, cabeçalhos e
rodapés, CNPJ, timbre, logotipos, entre outros, será motivo de desclassificação da proposta.
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acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
10.5.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances,
10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro c os
licitantes.
10.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
10.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.
10.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital
10.11, O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema
10.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser livre, cabendo aos licitantes à responsabilidade da sua oferta apresentada
10.13. Será adotado para o envio de lances na Concorrência o modo de disputa “aberto”, em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
10.14. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 1.000,00 (um mil reais)
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
Jance que cobrir a melhor oferta, podendo ser alterado pelo agente de contratação ou comissão de
contratação.
10.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 02 (dois) minutos.
10.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
10.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor de menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.18. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL conforme definido
neste Edital e seus anexos,
10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial
10.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
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preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste edital.

10.20.1, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
10.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado, que no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.

10.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro inicirá a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
10.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as propostas
ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à
proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances,

10.23. NA OCORRÊNCIA DE EMPATE, PROCEDER-SE-Á DA
10.23.1. A ME ou EPP melhor classificada no

EGUINTE FORMA:
ntervalo percentual de até 10% (dez por

cento), definido nos termos deste ubitem, será convocada automaticamente pelo sistema
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada
com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento
dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o
sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento.
Apresentada a proposta nas condiçõeacima referidas, será analisada sua documentação
de habilitação;
10.23.2. Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese do subitem “10.22.” , na ordem classificatória, com vistas ao exer-
cício do mesmo direito;
10.23.3. No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encon-
trem no intervalo estabelecido no subitem “10.22,”, será realizado sorteio eletrônico entre
as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora
para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta
10.234, a hipótese da não contratação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
9 objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame,
após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor.

260



Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paranárena ESTADO DO PARANÁ

10.23.5. Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encami-
nhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresen-
tado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de
Julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edi-
tal;
10.23.6. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
10.23.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
10.23.8. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às san-
ções previstas nas leis pertinentes.

11. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1, Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação e ou comissão de contratação
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.
11.2. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos
do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que:
11.3, Contenha vícios insanáveis;
114, Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório;
11.5. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado
para acontratação;
11.6. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública;
11.7. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento
convocatório, desde que insanável.
11.8. O Agente de Contratação ou comissão de contratação poderá realizar diligências para
aferir a exequibilidade da proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja
demonstrada.
11.9. No caso de obras e serviços de engenharia, SERÃO CONSIDERADAS INEXEQUÍVEIS AS
PROPOSTAS CUJOS VALORES FOREM INFERIORES A 75% (SETENTA ECINCO PORCENTO) DO
VALOR ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO, conforme disposto no Artigo 59, parágrafo 4º da Lei
14.133/2021.

11.10. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
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Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis, conforme disposto no Artigo 59, $ 5º da Lei 14, 133/2021.
11.11, A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da
sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes.
11.12. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível
com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de
produtividade adotados nas composições do valor global.
11.13. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem
fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.
11.14. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita;
11.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
11.16. 0 Agente de Contratação ou comissão de contratação poderá convocar 0 licitante para
enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
11.17, 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação ou comissão de
contratação por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita.
11.18. Sea proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação ou comissão
de contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação.
11.19. Havendo necessidade, o Agente de Contratação ou comissão de contratação suspenderá a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
11.20. Após o julgamento das propostas, o licitante arrematante será convocado para reelaborar
e apresentar ao Agente de Contratação ou comissão de contratação, por meio eletrônico pela aba
“documentos complementares”, a PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao seu último lance, no
prazo máximo de 02 (duas) horas.

12. DA HABILITAÇÃO
12.1, Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal
de Contas da União (https:/ /certidoes-apfapps.teu.gov.br/) e no Cadastro de Impedidos de Licitar
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (ICE/PR)
Cnttp://servicos. tee pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWebaspx)

12.1.1, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

12.1.1.1, Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas.
12.1.1.2, A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros,
12.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

12.12. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condições de participação.
12.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

122. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.
12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP] diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
12.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

12.4.1, Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
pertinentes ao CND e ao CRE/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
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12.5. Ressalvado o benefício concedido nos termos do artigo 43, 81º, da Lei Complementar nº
123/2006, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada
nos itens a seguir, para fins de habilitação.

documentos:
12.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
12.6.2. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
12.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores.
12.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência.
12.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores,
12.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
artigo 107 da Lei nº 5.764/1971
12.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização.

12.7. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaixo:

12.7.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);
12.7.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por Lei;
12.7.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo
Único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a
título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;
12.7.4. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440/2011;
12.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da
licitante;
12.7.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da
licitante.

12.8. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
12.8.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede
da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento.

12.9. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-

OPERACIONAL exigirá a apresentação dos seguintes documentos, nos termos do Artigo 67
da Lei Nº 14,133/2021:

e Agronomia, Conselho de Arquitetura e Urbanismo ou equivalente, dentro de seu
prazo de validade e com jurisdição na sua sede. As proponentes que forem sediadas em ou-
tra jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA/CAU de origem, deverão apresentar,
obrigatoriamente, visto junto ao CREA/CAU do Estado do Paraná, por força do disposto na
Lei Nº 5,194 de 24 de dezembro de 1.966, em consonância com a Resolução Nº 413 de 27 de
junho de 1997, do CONFEA.
12.92. Comprovação de possuir em nome da proponente, Atestado ou Declaração,
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de fornecimento, instala-
são e comissionamento de gerador solar fotovoltaico do tipo on grid devidamente ho-
mologado, em quantitativos iguais ou superiores, conforme definido a seguir:

LOTE a QUANTIDADEDESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS ÉMÍNIMA
o1 GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA | 60 Kwp

12.9.2.1, Entende-se como obra semelhante a que apresenta complexidade
tecnológica e operacional aos serviços previstos no objeto deste Edital, ou seja,

265



o)
mo Prefeitura Municipal de Três Barras do Paranásega ESTADO DO PARANÁ

Geração De Energia Fotovoltaica;
12.9.3. Indicação do responsável técnico pelos serviços, através de declaração assinada
pela licitante,
12.94. Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o responsável Técnico in-
flicado, mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de
empregados da empresa ou Contrato de Trabalho. Caso o responsável Técnico pelos servi-
gos, seja dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita através
da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou cópia do contrato social;
12.9.5. Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela
licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho de Arquitetura e
Urbanismo ou outro equivalente, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua
sede;
12.9.6. Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do responsável técnico indi-
cado, emitido pelo CREA/CAU, referente à execução de atividade pertinente e compatível,
de semelhante complexidade tecnológica operacional, com o objeto desta licitação, GERA-
ÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA, conforme estabelecido no Item 12.

12.10. DEVERÁ AINDA, APRESENTAR AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
12.10.1, Deverão ser apresentados ANEXO 1 - Carta Proposta.
12.10.2. ANEXO II - Declaração de Responsabilidade Técnica
12.10.3. ANEXO HI - Modelo De Declaração Tratamento Diferenciado Lei 123/2006.
12.10.4, ANEXO IV - Modelo De Declaração Formal De Visita/Dispensa De Visita Técnica.
12.10.5. ANEXO V - Declaração De Cumprimento Dos Requisitos De Habilitação.
12.10.6. ANEXO VI - Declaração D: io Util ção De Trabalho De Menor.
12.10.7. ANEXO VII - Declaração De Inexistência De Fato Impeditivo Para Licitar.

12.10. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS
MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

12.10.1, As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que apresente alguma restrição.
12.10.2. Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as
ME ou EPP.
12.10.3. Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa,
empresas de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam
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iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores à proposta de maior preço classificada, desde
que esta não tenha sido apresentada por outra ME ou EPP.
12.104. Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá
apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão
se presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas
se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será
considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor.
12.10.5. No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e havendo alguma
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo
de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a
regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeitos de negativa.
12.10.6. Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da
proponente, a Comissão de contratação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que
será comunicada às proponentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail
e publicação na imprensa oficial)
12.10.7. Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste item,
ou não ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME ou
EPP melhor classificada, serão convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem

nesta hipótese, segundo a ordem de classificação.
12.10.8, Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens anteriores, o
objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do
certame.
12.10.9. Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.
12.10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o
estabelecido neste edital.
12.10.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o
licitante será declarado vencedor.

13. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO
13.1. Após declarar o vencedor, será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual decisão
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
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13.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Divisão de

tações e Contratos e no Portal Transparência, da Prefeitura Municipal de Três Barras do Pa-
raná, sito à Avenida Brasil, Nº 245, Centro, Três Barras do Paraná
13.4. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por re-
presentante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo pro-
ponente. Os documentos comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes le-
gais) deverão ser enviados juntamente com o recurso.
13.5. Ao final da sessão, divulgada a decisão do Agente de Contratação ou Comissão de Contrata-
são, em face do ato de julgamento das propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante,
se dela discordar, caberá recurso, em conformidade com o que dispõe o Artigo 165, inciso I da Lei
Nº14.133/2021, devendo a licitante manifestar motivadamente em campo próprio do sistema
da BLL sua intenção de recorrer, explicitando sucintamente suas razões.
13.6. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação,
verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.7. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito
de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora.
13.8, Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o PRAZO DE 03
(TRÊS) DIAS PARA APRESENTAR AS RAZÕES, pelo sistema eletrônico, ficando os demais lici-
tantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sis-

ecorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
13.9. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de apro-
veitamento.
13.10, Caso o Agente de Contratação ou a Comissão de Licitação não reconsidere o ato ou a
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos, conforme disposto no Artigo 165, parágrafo 2º da Lei Nº 14.133/2021
13.11, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.12. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.13, Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.
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14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no praz de 02
(duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida em
língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.
14.2. À proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

14.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

143. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
e algarismos (limitada a 2 (duas) casas decimais após a vírgula) e o valor global em algarismos é

por extenso (Artigo 12º da Lei Nº 14.133/2021).
143.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos,
14.4, A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
14.5. À proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante
14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

[) complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1, À sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1, Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos
anteriores a realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
Artigo 43, parágrafo 1º, da Lei Complementar Nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
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adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

reaberta.
15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16,1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o Agente de Contratação ou
a Comissão de Contratação fará a adjudicação do objeto do presente certame à Licitante vence-
dora.
16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação
ou Comissão de Licitação, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
16.3. Será facultado à Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná, quando o convocado não
assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
16.4. Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima,
a Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná poderá convocar os Licitantes remanescentes,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital:
! - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário:

[1] TI - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

17.DA CONTRATAÇÃO
17.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração convocará o licitante
vencedor para assinar o Termo de Contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei Nº 14.133/2021.

17.1.1. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que
9 motivo apresentado seja aceito pela Administração Municipal.

17.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas,
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convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato
nas condições propostas pelo licitante vencedor.

17.2.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do Item
“17.2: a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
do edital, poderá:

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

17.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos
17.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou em retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.
17.4.1, A regra estabelecida no Item “17,4.” não se aplicará aos licitantes remanescentes
convocados

17.5. A execução do Contrato, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do TITULO III - DOS
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - da Lei Federal 14.133/2021
17.6, Se, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte do vencedor da
licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração
poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato.
17.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no Artigo 137,
incisos 1 ao IX da Lei Nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no
mesmo diploma legal.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1.0 licitante vencedor deverá executar a obra, objeto desta licitação no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, cada lote,
18.2. 0 objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável
por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade da obra com
as exigências contratuais;
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18.1.1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos
materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo
com o apresentado na proposta
18.12. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato.
181.3, O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

183. O objeto do contrato estará sujeito à verificação pela unidade requisitante da
compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à
quantidade e qualidade.

19. PAGAMENTO

19.1.0 pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, nos termos do Cronograma Fi-
sico-Financeiro, divididos em 40% após Fornecimento e Instalação da Infraestrutura e, 60%
após o Comissionamento do sistema na Rede Elétrica, condicionados a apresentação correta
da fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, desde que atendidas às condições
para liberação das parcelas.
19.2. A fiscalização procederá mensalmente, a contar da formalização do contrato de empreitada,
à medição mensal baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o
andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro,
para que se permita a elaboração do processo de faturamento.
19.3.0s preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento
estimado.

19.3.1. Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante
solicitação da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado
pelo Governo Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à época,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,
nos termos do parágrafo 7º, do Artigo 25 da Lei Nº 14.133/2021.

20. DA CAUÇÃO CONTRATUAL
20.1. À licitante vencedora prestará garantia ao Contrato, em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do seu valor global, nas modalidades definidas no Artigo 96, parágrafo 1º,
da Lei Nº 14.133/2021, que lhe será devolvida após o término da vigência contratual, mediante
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solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas por ventura aplicadas e ainda
não pagas pela empresa licitante vencedor:
20.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) Seguro-Garantia - No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito
mediante entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente
autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, e em nome da SEMOB, cobrindo,
inclusive, os riscos de rescisão do contrato;

“) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada
aoperar no País pelo Banco Central do Brasil.

20.3. Caso a Licitante opte pela prestação da garantia na modalidade prevista na alínea “b” do item
*20.2.”, deverá fazê-lo no prazo de até 10 (dez) dias contados da data de homologação da licitação
& anterior à assinatura do contrato. O comprovante de que a contratada prestou garantia nas
demais modalidades deverão ser entregue ao Gestor e Fiscal do Contrato, em até 10 (dez) dias
corridos, após a data de assinatura do contrato. A ordem de serviço só será emitida após a
constituição da garantia.
20.4, À Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias

conforme Artigo 100 da Lei Nº 14,133/2021, mediante requerimento.
20.5. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a
garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Prefeitura, nos termos
da legislação vigente.
20.6. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o
Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o
período de prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não
efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.
20.7. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o
Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia
inicial, no mesmo percentual previsto.
20.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada.

21. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
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21.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná:
21.11, Permitir o acesso de funcionários do fornecedor às suas dependências, para a
execução do objeto e a entrega das Notas Fiscais/Faturas;
21.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham
a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores;
211.3. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Concorrência
Eletrônica;

21.1.4, Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do (s) produto serviço (s), desde
que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato;
21.1.5. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de
natureza grave durante a execução do fornecimento.
21.1.6. Solicitar a entrega do (s) material (is);
21.1.7. Verificação das quantidades e qualidade do (s) produto /serviço (s) entregues;
21.1.8. Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto.

. São obrigações do Fornecedor.
21.2.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas,
impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e
exigidas pela legislação;
21.2.2. Dispor da quantidade suficiente do material solicitado ao fornecimento, o qual

totalmente requisitado (s), sem que nenhum ônus seja debitado ao Município pelo
armazenamento;
21.2.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
212.4, Garantir a qualidade do (s) material (is), obrigando-se a repor aquele que for
entregue em desacordo com o apresentado na proposta;

21.2.4.1, Substituir no prazo de 02 (dois) dias qualquer produto que não atenda às
especificações técnicas exigidas pelo Município de Três Barras do Paraná;
21.25. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
21.2.6. Entregar o (5) material (is) no prazo e formas ajustados;
212.7. Entregar 0 (s) material (is), conforme solicitação da Secretaria competente, do
Município de Três Barras do Paraná.
212.8. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a (s)
pessoa (s) que, na ausência do responsável, poderá (ao) substituí-lo (s);
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21.2.9. Efetuar a entrega do produto dentro das especificações e/ou condições constantes
neste Edital de Concorrência Eletrônica e em seus Anexos;
212.10, Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou
subcontratações não autorizadas pelo Município;
212.11, Ser responsável por danos causados diretamente ao Município de Três Barras do
Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto;
212.12. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de
propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando estes
tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto.
212.13, Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Três
Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da
qualidade dos serviços;
212.14, Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

. Adicionalmente, o fornecedor deverá:
213.1, Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício
com o Município de Três Barras do Paraná.
213.2, Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da
espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em
conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras do
Paraná;
213.3, Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou continência; e,
213.4, Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da adjudicação do objeto deste Concorrência Eletrônica.

21.4. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 20.3,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do Paraná, nem

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Município de Três
Barras do Paraná.
21,5. Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte:
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21.5.1, É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de
Pi

durante a vigência do Contrato;
soal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança,

21.5.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato,
salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do Paraná.
21.5.3, É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital.

22. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO
22.1.0 PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL terá início no dia subsequente ao da publicação
do resumo do contrato nos Diários Oficiais, nos termos do parágrafo 1º do Artigo 54 da
Lei Nº14.133/2021, e terá duração de 12 (doze) meses, nos termos do Artigo 105 da Lei Nº

e 14.133/2021.
22.11. 0 prazo de vigência da contratação é destinado ao período necessário para
cumprimento das formalidades legais decorrentes.

22.2. A Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias após a publicação do Extrato do
Contrato, salvo prorrogação justificada pelo Departamento de Engenharia.
22.3. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da
publicação e incluir-:
14.133/2021
224.

“á o do vencimento, conforme disposto no Artigo 183 da Lei Nº

se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na
Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
22.5. A critério da Admi ração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou
supressões, de acordo com o Artigo 125 da Lei Federal Nº 14.133/21.

e 22.6.0 PRAZO MÁXIMO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS será de 60 (sessenta) dias, conta-
dos a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

23. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
23.1.0s preços deverão ser fixos e irreajustáveis, pelo período mínimo de 01 ano a contar da data
base da proposta;
23.2. Os preços referentes a mão de obra deverão ser repactuados para manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com
data vinculada:

1-A da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;
TI - Ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual à proposta esteja vincu-
lada, para os custos de mão de obra
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23.3. A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissí-
dios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação
dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam dir itos não pre-
vistos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
23.4, O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte interessada
falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula, em especial nas seguintes
hipóte:

a) A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou o res-
tar comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte inte-
ressada;
b) O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data ante-
rior à sessão pública de disputa ou posterior à expiração da vigência do contrato;
q Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos en-
cargos suportados pela parte interessada;
a) Aparte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração
de seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de
evitar a sua ocorrêncii
e) A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipó-
tese já contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento;
9 O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária impu-
tável à CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por esta

23.5. O prazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, reequilíbrio e repactuação será
de 30 dias, a contar da data de protocolo do requerimento.
23.6. Caso faltem informações e a administração solicite complementação do pedido, o prazo irá
reiniciar, a contar da data do novo protocolo com os documentos faltantes.

24. PREÇO MÁXIMO
24.1, valor total do LOTE 01 soma a importância de R$ 475.100,00 (quatrocentos e setenta e
cinco mil e cem reais),
24:2.0 preço unitário deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos de frete, embalagem,
seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou
indiretas, relacionadas.

25. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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25.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações

25.1,1, Dar causa à inexecução parcial do contrato;
25.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
254. . Dar causa à inexecução total do contrato;
25.1.4, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
25.1.5, Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
25.1,6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

e 25.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
25.18. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
25.1.9, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natur za;
25.1.10, Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

25.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil

25.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções

1) a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais
grave;
db) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia
de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos,
limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser
recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação
pelo Município de Três Barras do Paraná;
DD) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 1, IL, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
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a) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X,XIe XII do caput

nos incisos IL, LIV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no 8 4º deste artigo, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
d1) A sanção estabelecida no item "d” será precedida de análise jurídica, sendo sua
aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.
25.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,
conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021
25.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente,
25.2.3. A aplicação das sanções previstas no item “23.2. não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
25.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
Db) As peculiaridades do caso concreto;
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.
25.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
25.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

25.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
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25.2.6.2, Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
26.1, É facultada a qualquer interessado a apresentação de impugnações e requerimentos de
esclarecimentos sobre o ato convocatório da Concorrência e seus Anexos, desde que seja
Protocolado no prazo máximo de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da
sessão pública.
26.2,0 requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora
do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução
gráfica.
26.3. O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal
escrita dirigida ao Pregoeiro/Agente de Contratação, exclusivamente protocolado no Sistema
BLL, dentro dos prazos previstos
25.4. 0 esclarecimentos e impugnações deverão ser prestados no prazo de até 3 (três) dias úteis,
a contar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do
Edital, passando eles a integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu origem, os autos do
processo,
26.5. As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como as respostas, serão

da empresa consulente.
26.6. As respostas aos pedidos e esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão aos
participantes e a Administração.

27. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
274. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

27.11. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
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9) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

$i) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

€) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com
9 objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

27.1.2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa ou pessoa fisica, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução
de contratos financiados com públicos.
2743. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do órgão ou entidade contratante ou agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

28. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA
2841. O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste processo licitatório
Saberão a Secretaria Municipal de Obras, Viação « Serviços Urbanos, que determinará o que for
necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 da Lei Federal Nº
14,133/2021 €, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal

28.1.1, Fica designado como gestor deste contrato:
a) Sra. ELIZA BORTOLANZA, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, CPF/MF Nº

034.861.709-70;
b) Sra, DEBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF Nº

038.501.089-37.
28.1.2. Ficam designados como fiscais oriundos deste procedimento licitatório os
seguintes:

a) CAMILA CRISTINA THEISEN, Departamento de Engenharia, CPE Nº 108.348.229-70,
fiscal titular;
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b) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088. 693.709-41, fiscal suplente;
28.1.3, O fiscal titular será responsável pela fiscalização da obra realizada. Na ausência ou
impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fiscal suplente
assumirá a função até o retorno do titular.

28.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do objeto disposto no
Presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contratação.

28.4, As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser solicitadas
formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em
tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
28.5. 0 fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e
controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.
28.6. À existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que à
ocorrência de “irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, seme prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados
e imputados às falhas em suas ati lades.

29, DISPOSIÇÕES FINAIS
29.1, À presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de
Três Barras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas
“le fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou provocação mediante
ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da
licitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
29.2.0 proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação
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do proponente que o tier apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou
do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis
29:3, É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade à ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo
29.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação /inabilitação,
29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta,
29.6. As normas que disciplinam este Concorrência Eletrônica serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da
administração, a finalidade e a segurança da contratação.
29.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunição que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação
no Diário Oficial do Município.
29.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Edital.
29.9. Não cabe à Licitanet qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor
com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da
prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.
29.10. 0 pregoeiro e equipe de apoio atenderá aos interessados no horário das 8h30 às 11h30 e
das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações, sito à
Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos.
29.11. Os usuários dos sistemas de que trata o 82º do artigo 5º do Decreto Federal nº
10.024/2019, poderão utilizar o SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
para fins habilitatórios.
29.12. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da
legislação pertinente em vigência.

30. DO FORO
30.1, Para rimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da
cidade de Catanduvas/PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.

31. ANEXOS DO EDITAL
31.1, Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:

a) ANEXO I - Declaração de Responsabilidade Técnica;
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b) ANEXO II - Modelo De Declaração Tratamento Diferenciado Lei 123/2006;) ANEXO III - Modelo De Declaração Formal De Visita/Dispensa De Visita Técnica;) ANEXO IV - Declaração De Cumprimento Dos Requisitos De Habilitação;
€) ANEXO V - Declaração De Não Utilização De Trabalho De Menor;
9) ANEXO VI - Declaração De Inexistência De Fato Impeditivo Para Licitar.
8) ANEXO VII - Estudo Técnico Preliminar;
h) ANEXO VIII - Termo de Referência;
À) ANEXO IX - Minuta do Contrato.

Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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ANEXO 1 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

À Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná,
CONCORRÊNCIA Nº 16/2024

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº KKXKXXXK/XXXX-XX,
sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Let, conforme o disposto no
edital em epígrafe, caso venhamos a vencer a licitação, o responsável técnico será:

NOME FORMAÇÃO Nº DATADO
REGISTRO | REGISTRO

z | | I |
Declara também, que a empresa se responsabiliza em emitir Anotação ou

Registro de Responsabilidade Técnica (ART) de execução até o início dos serviços.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA RESPONSÁVEL TÉCNICO
Carimbo e Assinatura Carimbo e Assinatura

OBS: Sefor indicado mais de um responsável técnico, todos deverão assinar esta Declaração
em conjunto com o Representante Legal da empresa licitante.
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ANEXO Il - MODELO DE DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI123/2006

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024

A empresa XKXX, inscrita no CNPJ sob o Nº XXXX, por intermédio de seu representantelegal, o (a) Sr(a) XXXX, portador(a) da Carteira de Identidade Nº XXX, do CPF Ne XXX Nx
*%% DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativasSabíveis e sob as penas da le, que esta empresa, na presente data, é considerada:

) MICROEMPRESA, conforme inciso 1 do art. 3.º da Lei Complementar ne 123, de14/12/2006.

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do art. 3.º da Lei Complementar nº, 123,de 14/12/2006.

() MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art, 1º do Decreto nº 8538/2015.

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado,gonforme previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações
Sonstantes do $ 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,

Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita comoempresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento juri ico diferenciado nostermos desta Lei Complementar;
Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) do

capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar.
Que estará observando as disposições do g 2º do art. 4, não tendo celebrado contratosSom a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máximaadimitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário derealização da licitação.

Local e data.

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)
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ANEXO HI - MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA

CONCORRÊNCIA Nº 16/2024
A Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná.

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA

O representante legal e responsável técnico da empresa (RAZÃO SOCIAL DA EM-
PRESA), inscrita no CNPJ/MF nº XX XKX.XXX/XXXX-XX, declaram, sob as penas da Lei, que
renunciam à Visita Técnica ao local da obra do objeto licitado e, que tem pleno conhecimento
dias condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsa-
bilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futu-
TOS que ensejem avenças técnicas e/ou financeiras para com o Município de Três Barras do
Paraná,

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data,

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
FORMAÇÃO

CREA Nº
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

Ao
Agente de Contratação do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIA Nº 16/2024

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XX XKX.XXX/XXKX-XX, sediada
(ENDEREÇO COMPLETO), declara para fins de participação na CONCORRÊNCIA Nº 16/2024,
sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos em seu
edital, conforme previsto no artigo 63º, inciso |, da Lei 14.133/2021

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIA Nº 16/2024

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XKXKKXXX/XKXK-XX, sediada
(ENDEREÇO COMPLETO), declara sob as penas da Lei, que cumpre o disposto no inciso XXXIII
do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito)
anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos
executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

À empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante a vigência do
contrato, acarretará a sua rescisão.

Local é data

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA
LICITAR

ho
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIA Nº 16/2024

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº XKXXX. XKX/XKXX-XX, sediada
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea e nãoestá impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal.

Declara também, que está obrigada a informar a Contratante os fatos supervenientes
impeditivos de sua habilitação, quando de sua ocorrência.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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ANEXO VII - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE - ARTIGO 18, $ 1º, INCISO 1
11. À crescente demanda por energia elétrica, aliada aos custos em constante elevação,
Fepresenta um desafio significativo para a gestão financeira da organização. A instalação de
Painéis fotovoltaicos permitirá uma redução considerável nos gastos com energia elétrica à longo
Prazo, proporcionando estabilidade financeira e previsibilidade orçamentária
1.2. Em consonância com os objetivos de sustentabilidade e responsabilidade social do Município
de TrêsBarras do Paraná, a adoção de fontes de energia renovável é essencial para mitigar os
impactos ambientais e contribuir para a redução das emissões de gases de efeito estufa, A energia
solar é uma opção limpa e inesgotável, alinhada com as metas de sustentabilidade da organização
£ seu compromisso com a preservação do meio ambiente.
2.3. À instalação de painéis fotovoltaicos proporcionará à Administração Pública uma maior
autonomia energética, reduzindo sua dependência das redes públicas de distribuição de energiaelétrica.
1.4. Em vista desses pontos, torna-se evidente a necessidade de contratar uma empresa
especializada para 0 fornecimento e instalação de painéis fotovoltaicos, visando a redução de
custos operacionais e a mitigação de impactos ambientais.

2. ALINHAMENTO AQ PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18,8 1º INCISO II21,0 presente Estudo Técnico Preliminar possui fulcro na Lei Orçamentária Anual, que prevê
despesas com aquisição e instalação de painéis fotovoltaicos,
2.2. À presente contratação consta no Plano Anual de Contratações, através do Decreto Nº 5753
de 20 de março de 2024.
2-3. À contratação está alinhada ao planejamento estratégico da administração, que prioriza à
sedução de custos, a sustentabilidade ambiental e a eficiência operacional A implementação de
energia solar se encaixa perfeitamente nesse contexto, contribuindo para alcançar tais objetivos,

3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º INCISO HH
31.0 objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima
mencionadas, se dará por meio de licitação, na modalidade de Concorrência Pública, menor preçounitário.
8-2, À licitante deve comprovar que possui em seu quadro permanente, na dada prevista para
entrega da proposta, profissional habilitado de nível superior ou equivalente, detentor de
atestado de capacidade técnica devidamente registrado no CREA, acompanhado da
respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida por este conselho, que comprove ter o

291



Prefeitura CHunicipal de Três Barras do ParanáESTADO DO PARANÁ
Profissional executado para órgão ou ente da administração pública direta ou indireta, federal,estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, Para empresa privada, o serviço defornecimento, instalação e comissionamento de gerador solar fotovoltaico do tipo conectado àrede (on-grid) com capacidade mínima de:

a) LOTEO1 - Mínimo 60 Kwp
3.2.1. É expressamente vedado a soma de potência de CATs com o objetivo de alcançar ovalor requerido.

&-3. 0 responsável técnico pela execução do serviço deverá Possuir registro competente naea, sendo exigida a apresentação de certidão de registro correspondente.
$-4. O(5) profissional is) que apresentar (em) as CATs para comprovação da qualificação técnica“eim deverá (0), obrigatoriamente, ser o(s) responsável (is) belo acompanhamento da execuçãodos serviços de que tratam o objeto desta contratação. No caso de necessidade de substituição doFesponsável técnico, antes ou durante a execução do contrato, deverá ser efetuada a baixa ousubstituição da ART, conforme indicação do Conselho respectivo. O novo profissional deveráatender às exigências mínimas indicadas para habilitação conforme o este Termo de Referência eº Edital de Licitação, devendo ser submetido ao Gestor/Fiscal seus atestados e respectivasCertidões de Acervo Técnico do CREA,

3.5. Não será aceito pela Administração atestado /deciar ação de capacidade técnicos emitidos porPóssoas Jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de qualquer outraatividade econômica a que pertença a Licitante.
3.6. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente doAtestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviçoprestado.
3.7. Capacidade Técnico Operacional

3:74. À licitante deverá apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto aoConselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou outro Conselho competente,do estado de origem, que comprove sua habilitação para o exercício das atividades relativasdos serviços objeto do presente Termo de Referência, contendo obrigatoriamente, o registrodo responsável técnico da área.
37.2. À comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante deverá serfeita mediante a apresentação de pelo menos um atestado técnico fornecido por pessoajurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, acompanhado darespectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome do profissional habilitadoTesponsável técnico pelo serviço, que comprove que a empresa executou serviço defornecimento, instalação e comissionamento de unidade geradora solar fotovoltaica,do tipo conectado à rede (on-grid), na quantidade estabelecida no Item 3.2, vedado
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expressamente à apresentação de atestados e CAT's de sistemas fotovoltaicos com potência
inferior, com o objetivo de alcançar o valor de potência requerido pela soma das potências
individuais,

4. ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO IV
4.1, Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, foi considerado a média de
consumo energético dos últimos 12 meses das dependências do Hospital Municipal e do CMEI
Sonho de Criança, de forma a suprir a necessidade energética de ambos Departamentos.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO - ARTIGO 18, $ INCISO V.
5.1, Foi realizado um levantamento de mercado para identificar empresas especializadas na
prestação desse serviço. Foram analisados aspectos como capacidade técnica, condições
comerciais oferecidas, e custos operacionais.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º, INCISO VI

6-1. Sendo realizado pesquisa de preços com base em orçamentos de fornecedores resultando em
um investimento aproximado de R$ 475.100,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil e cem reais).

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - ARTIGO 18, 1º INCISO VII
74, A solução proposta consiste na instalação de um sistema de geração de energia solar
composto por painéis fotovoltaicos, inversores, estrutura de suporte e demais componentes
necessários para a integração ao sistema elétrico existente.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, º 1º INCISO
vim

8.1.0 não parcelamento das obras é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica, por
manter a qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a
cargo de um mesmo administrador, oferecendo um maior nível de controle pela Administração na
execução das obras e serviços, cumprimento de cronograma é observância de prazos com a
concentração da responsabilidade da construção e garantia dos resultados
8.2. Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma etapa construtiva
implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos
marcos intermediá e final de entrega da obra. Pelas razões expostas, recomenda-se que a
contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso para a administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado.
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9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - ARTIGO 18, $ 1º INCISO IX
9-1. Os resultados pretendidos com a implementação do sistema de energia solar incluem a
redução significativa nos custos com energia elétrica, diminuição da pegada de carbono e dos
impactos ambientais associados à geração de energia e, fortalecimento da imagem institucional
sustentável e inovadora.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 15, 8 1º, INCISO X
10.1. À administração tomará as seguintes providências no decorrer do processo licitatório:

a) Definição dos servidores que fa o parte da equipe de fiscalização;
b) Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização;
“) Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a re-

alização instalações e funcionamento do objeto a ser contratado.

11, CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES - ARTIGO 18,5 1º INCISO XI
11.1, Durante a etapa de planejamento da contratação, foi definido que a adjudicação do objeto
será feita de modo global, onde apenas um fornecedor será responsável pela elaboração de
projetos técnicos e executivos, fornecimento de materiais e instalação dos painéis fotovoltaicos.

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XII
1241. Os principais impactos ambientais associados à instalação dos painéis fotovoltaicos são
mínimos e geralmente relacionados à ocupação de espaço físico e à geração de resíduos durante
a fase de instalação. No entanto, es es impactos são considerados temporários e mitigáveis por
meio de boas práticas de gestão ambiental

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XHI
13.1, Diante da análise realizada e considerando os benefícios econômicos, ambientais e
estratégicos envolvidos, recomenda-se a contratação da empresa para fornecimento e instalação
de painéis fotovoltaicos, conforme descrito neste estudo técnico preliminar. Este estudo está em
conformidade com a Lei de Licitaçis Nº 14.133/2021 e servirá como base para a elaboração do
processo licitatório.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 99/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
EXECUÇÃO DE OBRA, QUE ENTRE
S! CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
TRÊS BARRAS DO PARANÁ E A
EMPRESA XXXX.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de
direito público, com sede na Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 78.121.936/0001-68, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO,
brasileiro, casado, odontólogo, inscrito no CPF/MF Nº 409.886.600-59 e portador da Carteira
de Identidade Nº 902.308.139-2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de ''rês Barras
do Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a empresa XXXX,
pessoa jurídica de direito privado, estabelecida XXXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ) sob o Nº XXXXXXXX/XKXK-XX, neste ato representada por seu
representante legal, ao fim assinado, XXXX, qualificação completa, profissão, inscrito no CPF
Nº XKXXNKXKKKK e RG Nº XXXKXKX-XK SSP/PR, residente e domiciliado a endereço
completo, doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas da Lei Federal Nº 14.133/2021, suas alterações e
demais legislações aplicáveis subsequentes, AJUSTAM o presente CONTRATO
ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRA, em decorrência da Licitação Modalidade
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL - ARTIGO
92, INCISO IE II
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA FORNECIMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES, ART'S, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA
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memoriais descritivos e condições estabelecidas no Termo de Convênio firma com a Itaipu
Binacional e no Edital de Concor ncia Eletrônica Nº 16/2024.
PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e complementam o presente Termo Contratual, para todos os
fins de direito, obrigando e vinculando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Edital de CONCORRÊNCIA Nº 16/2024, juntamente com seus anexos, projetos,
memoriais, cronograma, planilhas, Termo de Referência, Edital de Concorrência e a proposta
da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL - ARTIGO 92, IN-
CISOS IV, VI E XVII

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O regime de execução do presente contrato dar-se-á em REGIME
DE EXECUÇÃO INDIRETA, MENOR PREÇO POR LOTE, recaindo sobre a CONTRATADA a
responsabilidade pela execução dos serviços.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL terá início no dia
subsequente ao da publicação do resumo do contrato nos Diários Oficiais, nos termos
do parágrafo 1º do Artigo 54 da Lei Nº 14.133/2021, e terá duração de 12 (doze) meses,
nos termos do Artigo 105 da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, indepen-
dentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instru-
mento.
PARÁGRAFO QUARTO - Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento,
excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Artigo
183 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO QUINTO - O PRAZO MÁXIMO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS será de 60
(sessenta) dias por LOTE, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
PARÁGRAFO SEXTO - A Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias após a publicação
do Extrato do Contrato, salvo prorrogação justificada pelo Departamento de Engenharia.

CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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daqui por diante denominado VALOR CONTRATUAL. Os custos estão previstos em planilhas

constando no processo acima citado e arquivada no mesmo.
PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas
& indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá o valor total de
R$ XXX.XXX,XX (XXXX), sendo que:
Será retido ao INSS 11% (onze por cento). A alíquota será calculada conforme legislação vi-
gente.
Na primeira medição será liberada mediante apresentação de ART/RRT de execução da obra,
devidamente recolhida e quitada.
Os pagamentos serão liberados mediante apresentação das notas fiscais acompanhadas das
medições e dos seguintes documentos:

1- Relação dos funcionários da obra;
2- GPS por matrícula;
3-FGTS;
4-GEFIP ou SEFIP.
d)

e)

Para liberação dos pagamentos será exigido do contratado a comprovação da regularidade fis-
cale trabalhista.
Para liberação da última parcela será obrigatória a apresentação do Certificado de Conclusão
de Obra,

Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo sis-
tema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências eletrônicas,
disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua destinação e,
no caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o fornecedor contratado
(IN nº 89/2013 - TCE/PR)
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será, após fiscalização das medições, em até 30 (trinta)
dias após a apresentação da nota fiscal acompanhada da Anotação de Responsabilidade
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Técnica (ART), devidamente recolhida e quitada.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Não gerarão direito a reajustes e atualizações monetárias os
serviços que forem entregues com atrasos imputáveis à CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO ORÇAMENTÁRIO - ARTIGO 92, INCISO VIII
PARÁGRAFO PRIMEIRO As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à
conta das seguintes dotações orçamentárias:
05.03.15.451.0007.1.003.000.4,4.90.51.00

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE - ARTIGO 92, INCISO V DA LEI Nº 14,133/2021
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no
prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O orçamento estimado pela Administração baseou-se em orçamen-
tos obtidos com fornecedores do ramo.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado
& mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplica-
são, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice
fixado pelo Governo Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à época, exclusiva-
mente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos
do parágrafo 7º, do Artigo 25 da Lei Nº 14,133/2021
PARÁGRAFO QUARTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
PARÁGRAFO QUINTO - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, li-
quidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
PARÁGRAFO SEXTO - Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
PARÁGRAFO NONO - O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO - ARTIGO 92, INCISO XII

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do Ar-
tigo 96 da Lei Nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total
do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, seguro-garan-
tia, títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor total do Contrato,
PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá
ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste
prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas
datas convencionadas.
PARÁGRAFO QUARTO - A ap« ice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações re-
ferentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela segu-
radora

PARÁGRAFO SEXTO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pa-
gamento de:
Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adim-
plidas pelo contratado, quando couber.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter
sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômi-
cos, conforme definido pelo Ministério competente
PARÁGRAFO OITAVO - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi-
tida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do Artigo 827 do
Código Civil
PARÁGRAFO NONO - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigên-
cia, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o istro du-
rante a vigência da apé ce, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vi-
gência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os
prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do Artigo 20 da Circular Su-
sep Nº 662/2022.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Extinguir-s a garantia com a restituição da apólice,
carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título
de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de
que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer
tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - ARTIGO 92, INCISO XIX
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas
as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigên-
cia ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providen-
ciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior de-
correr de culpa do contratado:
Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual,
PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da
Lei Nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei,
PARÁGRAFO QUINTO - A alteração social ou a modificaão da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório, conforme Artigo 131, caput, da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado man-
tém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com di-
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rigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado fun-
ção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos ter-
mos do Artigo 14, inciso IV, da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - ARTIGO 92,
INCISOS X, XIEXIV

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o con-
trato e seus anexos;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregula-
ridades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer-
tificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contra-
tado;
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o Artigo 143 da
Lei Nº 14.133/2021;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execu-
são do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, me-
ramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste,

de descumprimento de cláusulas contratuais.
Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do Artigo 93, parágrafo 2º da Lei Nº 14.133/2021.
Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.
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Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento,Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentemcondições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde notrabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, aindaque vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros emdecorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotarProvidências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO “ARTIGO 92, INCISO XIV, XVI E XVIPARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desteContrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas de-correntes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dis-
Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execuçãodo contrato
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior(ártigo 137, inciso 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;Alocar os empregados necesstios ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, comhabilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas eutensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomen-ações de boa técnica e a legislação de regência;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, noprazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou“nsorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com oCódigo de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer danocausado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade afiscalização ou o“companhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontardos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos

Efetuar comunicação ao Contratante, assim Aue tiver ciência da impossibilidade de realização9u finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis,
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A Prefeitura CHunicipal de Três Barras do ParanáESTADO DO PARANÁ
Não contratar, durante a vigência do contrato, SÔnjuge, companheiro ou parente em linha reta,Solateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor“lo contrato, nos termos do Artigo 48, parágrafo único da LeiNº14.133/2021Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execu-fada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens deterceiros,

Promover a guarda, manuten:o e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for neces-sário à execução do objeto, durant.é a vigência do contrato.
Conduzir 0s trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindoas determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas me-lhores condições de segurança, higiene é disciplina,
Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mu-Slanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instru-mento congênere
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçãode aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do meno)“e dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,fodas as condições exigidas para habilitação na licitação;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em leiPAM Pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bemSomo as reservas de cargos previstas na legislação disposta no Artigo 116 da Lei Nº14.133/2021,
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal doSontrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, Artigo 116,parágrafo único da Lei Nº 14.133/2021
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-trato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos deSU Proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatórioPara o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arro-lados no Artigo 124, inciso [| alínea “d” da Lei Nº 14, 133/2021;
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nor-mas de segurança do Contratante;
Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante,
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Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá,Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentra-Fão no órgão para a execução do serviço,
Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissi-onal,
Atender às solicitações do Contratante quanto à substitui
Prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimentodas obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.!nstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante,Instruir seus empregados a respeito das atividades à serem desempenhadas, alertando-os aNão executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo 9 Contratado relatar ao Con-fratante tola e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.fnstruir 05 seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, seNecessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas ede comunicação.

Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atua-São previstas no Termo de Referência, em plena validade.
Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais docu-mentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável
Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, asinformações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, deSquipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, ser ços executados, registro“le ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situaçãodas atividades em relação ao cronograma previsto,

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas espe-Sificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício deSonstrução, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebi-mento Definitivo;
Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando não for Possível a verificação da regularidade no Sistema deCadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fis-calização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguin-tes documentos.
Prova de regularidade relativa à 5 guridade Social;
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Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domici-lio ou sede do contratado;
Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
PARÁGRAFO TERCEIRO - Responsabilizar-se Pelo cumprimento das obrigações previstas emAcordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidasPelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as de-TS Previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidadeao Contratante;

PARÁGRAFO QUARTO - Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) ho-Tas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada Pelo Contratante ou por seus prepostos,Btrantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentosTelativos à execução do empreendimento,

nários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas,corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem Como em áreas não licenciadasPARÁGRAFO SEXTO - Realizar, conforme o Saso, por meio de laboratórios previamente apro-vados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibamnecessárias ao controle de qualidade dos materiais, Serviços e equipamentos a serem aplicadosnostrabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - ARTIGO 92,
INCISO XIV

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Ne 14.133/2021Ocontratado que:
Der causa à inexecução parcial do contrato;
Der causa à inexecução parcial do contrato ue cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;Der causa à inexecução total do contrato;
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Nº 12846/2013 - A Lei 12.846/2013 é a LeiAnticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos lesivos à administração pública, nacional ouestrangeira, praticados por pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio públicoNacional ou estrangeiro, contra princípios da admintração pública ou contra osSompromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acimadescritas as seguintes sanções:
Advertência, sendo aplicado exclusivamente Pela infração administrativa de inexecuçãoParcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave;Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o Yalortotal do Contrato, por dia de atraso e/ouPor descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30%(trinta por cento) do valor contratualendo que à multa tem de ser recolhida pelo ContratadoNo prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da Comunicação pelo Município de Três Barrasdo Paraná;

Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infraçõesadministrativas previstas nos incisos 1 1 IV, V. Vi e VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº14.133/2021, quando não se justificar à imposição de penalidade mais grave, e impediFesponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta doente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;Declaração de inidoneidade para licitar ou Sontratar, sendo aplicada ao responsável pelasinfrações administrativas previstas nos incisos Vil, 1X, X, XI e XI do caput do Artigo 155 da LeiNº 14-133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 1 1 IV, V,Vie Vil do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave queà sanção referida no & 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar noâmbito da Administração Pública direta e indireta de fodos os entes federativos, pelo prazomínimo de 3 (tr ) anos e máximo de 6 (seis) anos.1) A sanção estabelecida no item “d” será Precedida de análise jurídica, sendo sua aplicaçãode competência exclusiva de Secretário Municipal designado.
PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções Previstas no Parágrafo Segundo poderão ser aplicadascumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 87º da LeiNº 14.133/2021PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das Sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipó-tese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme dis-Põe 0 Artigo 156, parágrafo 9º da Lei Nº 14, 133/2021

PARÁGRAFO QUINTO - Odas às sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cu-mulativamente com a multa, nos termos do Artigo
156, parágrafo 7º da Lei Nº 14, 133/2021.
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PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da Sanção de multa, será facultada a defesa do interessadoNo Prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme Artigo 157 daLeiNº 14. 133/2021.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se à multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores aovalor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perdadesse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente,conforme Artigo 156, parágrafo 8º da LeiNº 14, 133/2021.
PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-s
Sssegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, Sbservando-se o procedimento pre-Visto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº 14, 133/2021, para as penalidades de im-

á em processo administrativo que

Pedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das Sanções serão considerados as disposições do Artigo156, parágrafo 1º da Lei Nº 14, 133/2021, sendo:
A natureza e a gravidade da infração cometida;
Às peculiaridades do caso concreto;
As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
Os danos que dela provierem para o Contratante;
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-sões dos órgãos de controle.
PARÁGRAFO DÉCIMO - Os atos previstos como in frações administrativas na Lei Nº18.153/2021, ou em outras leis de licitaçõese contratos da Administração Pública que tambémSejam tipificados como atos lesivos na Lei Nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjun-famente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente defini-dos na referida, em seu Artigo 159,

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - À Personalidade jurídica do Contratado poderá ser des-“onsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular éPrática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou Para provocar confusão patrimonial, e,PesSe caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seusadministradores e sócios com poderes de administra O, à pessoa jurídica sucessora ou à em-Presa do mesmo ramo com relação de coligação ou Sontrole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o Sontraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
PARÁGRAFO Dj IMO GUNDO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e decla-ração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Artigo163 da Lei Nº 14.133/2021
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIAPARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentesdeste processo licitatório caberão as Secretarias de Educação e Esportes, que determinarão oque for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 da Lei FederalNº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.
a) Sta. ELIZA BORTOLANZA, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, CPE/MP Nº034.861.709-70, Matrícula Ne 401.471;
b) Sra. DÉBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF Nº 038.501.089-37;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais oriundos deste procedimentolicitatório os seguintes:
3) CAMILA CRISTINA THEISEN, Departamento de Engenharia, CPF Nº 108.348.229-70, fiscalsuplente;
b) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088.693.709-41, fiscal titular;

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será Tesponsável pela fiscalização da obra realizada,Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, ofiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular,
PARÁGRAFO QUINTO - Competirá aos Fesponsáveis pela fiscalização acompanhar a execução“lo objeto disposto no presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, everificando possíveis desacordos com as especificações do edital.PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo* qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não Previsto no edital e tudo o mais que seFelacione com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município oumodificação na contratação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que tltrapassarem a competência do fiscal do Município,deverão ser solicitadas formalmente Pela fornecedora, à autoridade administrativa
PARÁGRAFO OITAVO - O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de'nspeção, verificação e controle a serem adotados Pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de queesta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restrinoso
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responsabilidade única, integral e exclusiva do fornecedor, no que conceme ao objeto darespectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante 9 Município ou peranteferceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execuçãoSontratual não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo,ainda, o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimentoimediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Ar-tigos 124 e seguintes da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratu-ais, os acréscimos ou supressõe:que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cincopor cento) do valor inicial atualizado do contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante cele-tração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contra-ante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese emque à formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) més, nos termos doArtigo 132 da Lei Nº 14, 133/2021.
PARÁGRAFO QUARTO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser re-alizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Artigo136 da Lei Nº 14,133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS - ARTIGO 92, INCISO H1PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as dPosições contidas na Lei Nº 14:133/2021, e demais normas federais aplicáveis é subsidiaria-mente, segundo as disposições contidas na Lei Nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumi-dor e, normas e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO - ARTIGO 92, PARÁGRAFO 1º
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica eleito o foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, paraditimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato e possíveis os litígios que decorre-Fem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,Sonforme Artigo 92, parágrafo 1º da Lei Nº 14.133/2021.
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/ Prefeitura CHunicipal de Três Barras do ParanáESTADO DO PanaNÁ
É por estarem justas e contratadas, as partes assi nam o presente instrumento contratual,Por si é seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e Fubricadas para todos os fins de direito, naPresença das testemunhas abaixo.

Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2024

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GERSO FRANCISCO GUssO
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

EMPRESA XXXX
NOME REPRESENTANTE LEGAL
Representante Legal
CONTRATADA

Testemunhas:

Nome:
Nome:

crr CPF
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ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIIL, ALÍNEA “A”14. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS EEXECUTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, ART'S, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS ESERVIÇOS PARA INST 'ALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICOON GRID HOMOLOGADO E COMISSIONADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE NAS DEPENDÊNCIASDO CMEI SONHO DE CRIANÇA E HOSPITAL MUNICIPAL, NOS TE MOS DO PROGRAMA ITAIPUMAIS QUE ENERGIA,

O 2quanmmanvos: VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A er21, Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, foi levado em consideração osconvênios firmados e a potência a ser instalada em cada Departamento.2.2.0 valor máximo teve como referência a Pesquisa de preços com fornecedores do ramo deatividade, dos quais originaram o preço médio, dessa forma, o objeto da aquisição deverá atenderas especificações técnicas e quantidades descritas abaixo.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
23.1. 0 critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL conformedefinido neste Termo de Referência e seus anexos,

PAINEL FOTOVOLTAICO - CMEI SONHO DE CRIANÇA E HOSPITAL MUNICIPALITEM | — LOCAIS DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIOTE des | SE nao dooi ro | VALOR UNITÁRIOAquisição e instalação de 01 (uma) usina de e |

|

nergia |
fotovoltaica ON GRID de no mínimo 38 kWp no CMEI |
Sonho de Criança e 01 (uma) usina de energiao fotovoltaica ON GRID de no mínimo 110 Kwp (deveráno EE padrões no Hospital || | Emei Sonho Em 9.16) no Hospital |po derançã | Municipal fearport e telhado), incluindo elaboração de | R$475.10000e Hospital o o.| - | projeto e sua aprovação junto a ConcessionáriaMunicipal

fe PEL, incluindo ARTs, documentação, todos os | || Pauipamentos, materiais mão de obra de instalação | |em atendimento ao INSTRUMENTO DE REPASSE Nº| |4127858/2023 com a Itaipu Binacional, Inclui) |scan| | também capacitação de no min
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lo estabelecimento,
menos dois responsáveis q isando| orientá-los sobre o funcionamento e gestão do||

|
| Sistema.Locais de instalação: CMEI Sonho de Criança e || Hospital Municipal. (ver item 11,

a sionados com potência minima de 76% em relaça

2.3. Osvalores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos.2.3.1.0 valor total do PAINEL FOTOVOLTAICO - cmEI sonHo DE CRIANÇA E HOSPITALMUNICIPAL soma a importância de R$ 475.100,00 (quatrocentos é setenta e cinco mil ecem reais),
e 2.3. A empresa licitante que apresentar os valores Superiores conforme os itens 2.3.1 deste

Termo de Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar irregular.2.4. 05 preços serão fixos e "realustáveis, devendo ser expressos em reais
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B31.Coma adesão ao Convênio firmado entre a Itaipu Binacional e o Município de Três Barras do

Paraná/PR, torna-se altamente viável a “stalação de usinas/sistemas de geração de energia solarfotovoltaica no Município de Três Barras do Paraná3:2. À Fundamentação da Contratação é de seus quantitativos encontra-se pormenorizada emTópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,
4. LOCAIS DE ENTREGA/EXECUÇÃO - ARTIGO 40,8 1º, INCISO 14.1. Os Sistemas de Gera

“rid devidamente homologado ecomissionado pelo ór; º competente deverão ser instalados nas Seguintes localidades:

Feso: Avenida São Paulo, Nº 970 - Bairro Centro - Coordenadas:25252148" 53º1043,700

enadas dos locais da implantação do sistema solar fotovoltaico
á facultará a realização de Vistoria nos locais deSxecução dos serviços às empresas interessadas em concorrer, com fins de análise eelaboração de suas propostas,

“2.2. À vistoria poderá ser realizada POr empregado sério
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dias úteis, de 8h às 12h e 14h às 17h e *8endada com antecedência mínima de 24 horasjunto ao Departamento de Engenharia Pelos telefones (45) 3235-1212, podendo serealizada em até 48 horas antes da abertura das propostas.“2.3. Não será permitida vistoria de duas ou mais empresas concomitantemente.42.4. À licitante vencedora, após Contratada, ficará responsável pela execução integral doObjeto do contrato, não podendo alegar desconhecimento de peculiaridades eventualmente“istentes pela não realização da vistoria ou por “missões no momento da sua realização.

& DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “c"8-1. Será necessário que a contratada forneça inicialmente um projeto executivo, a ser analisado“aprovado pelo Departamento de Engenharia do Município de Três Barras do Paraná, Depois doProjeto executivo ser aprovado, deve ser feito o fornecimento de materiais e equipamentos,“oRSirução, montagem e colocação em operação, a realização de testes (inclusive quanto àPotência total instalada e eficiência do “vErsON, Entre outros testes), a pré-operação e todas asdemais operações necessárias e suficientes Para à entrega final do objeto, em módulos deGeradores de Energia Solar Fotovoltaicos em pleno funcionamento, mais precisamente:
7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIIL ALÍNEA “D”74. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional deTeeRrSOs e equipamentos, de forma a evitar e prevenir 9 desperdício de insumos e materiaisexcessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de

Sonsumidos bem como a gera
Tesponsabilidade ambiental adotadas pela CONT RATANTE,7-2 Todas as embalagens, restos de materiais e Produtos, deverão ser adequadamente separados,Para posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes,7-3. À CONTRATADA deve conduzir su em conformidade com os requisitos legais eregulamentos aplicáveis, observando também a !egislação ambiental para a prevenção deadversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dosserviços,

74: À CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA Nº 401/2008, para a aquisição dePilhas e baterias para serem utilizadas Nos equipamentos, bens e materiais de sua"esponsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio.7.5. Subcontratação
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751, ão será admitida a subcontratação do objeto contratual

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
81. A licitante deve comprovar que Possui em seu quadro permanente, na dada prevista paraentrega da proposta, profissional habilitado de nível superior ou equivalente, detentor deatestado de capacidade técnica devidamente registrado no CREA, acompanhado darespectiva Cer: ão de Acervo Técnico - CAT, expedida por este conselho, que comprove ter oProfissional executado para órgão ou ente da administração pública direta ou indireta, federal,estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, o serviço defornecimento, instalação e comissionamento de Berador solar fotovoltaico do tipo conectado àrede (on-grid) com capacidade mínima de:

a) Fornecimento e instalação de usina de energia fotovoltaica ON GRID de no mínimo 60Kwp
8:1.1, É expressamente vedado a soma de Potência de CATs com o objetivo de alcançar ovalor requerido.

8:2.0 responsável técnico pela execução do servi
área, sendo exigida a apresentação de certidão de registro correspondente,8.3. O(s) profissional (is) que apresentar (em) as CATs para comprovação da qualificação técnicaacima deverá (30), obrigatoriamente, ser o(s) responsável fis) pelo acompanhamento ca execução“los serviços de que tratam o objeto desta “ontratação. No caso de necessidade de substituição doFesponsável técnico, antes ou durante a SMecução do contrato, deverá ser efetuada a baixa ouSubstituição da ART, conforme in

atender às exigências mínimas indic;

8.4. Não será aceito pela Administração atestado /declaração de capacidade técnicos emitidos porPessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo Somercial, industrial ou de qualquer outraatividade econômica a que pertença a Licitante.
8.5. À Administração se resguarda no direito de dliligenciar junto à pessoa jurídica emitente doAtestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviçoprestado,

8:7. Capacidade Técnico Operacional
8.7.1. A licitante deverá apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto aoConselho Regional de Engenharia e Apre
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do estado de origem, que comprove sua habilitação para o exercício das atividades relativas
aos serviços objeto do presente Termo de Referência, contendo obrigatoriamente, o registro
do responsável técnico da área.
8.7.2. A comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante deverá ser

jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, acompanhado da
respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome do profissional habilitado
responsável técnico pelo serviço, que comprove que a empresa executou serviço de
fornecimento, instalação e comissionamento de unidade geradora solar fotovoltaica,
do tipo conectado à rede (on-grid), na quantidade estabelecida no Item 8.1, vedado
expressamente à apresentação de atestados e CATs de sistemas fotovoltaicos com potência

o inferior, com o objetivo de alcançar o valor de potência requerido pela soma das potências
individuais.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “E”

9.1.0 objeto deste Termo de Referência será constituído pelo fornecimento da solução completa
e integrada para instalação de unidades de geração de energia solar fotovoltaica, incluindo o
fornecimento de todos os equipamentos, insumos e serviços necessários para sua montagem e
ativação.
9.2. À unidade contratada compreenderá os seguintes itens:

a) Elaboração de projeto executivo, incluindo dimensionamento, memórias de cálculo,
desenhos, especificações técnicas de materiais e equipamentos, laudos de avaliação

[1] estrutural, e todos os demais documentos necessários e suficientes para caracterizar
todos os serviços necessários à execução da instalação.

b) Aprovação do projeto e do pedido de acesso junto à concessionária de energia elétrica e
demais aprovações necessárias para a perfeita execução do objeto deste Termo de
Referência.

€) Fornecimento de todos os materiais de instalação (cabos, inversores, painéis fotovoltaicos,
estruturas de fixação, terminais, conectores, etc)

d) Execução dos serviços de montagem e instalação dos materiais e equipamentos.
e) Execução dos serviços de remoção de estruturas existentes; serviços de terraplenagem

para preparação do terreno; analise do solo; corte e realocação de árvores, caso necessitar.
9) Serviços de comissionamento (com assinatura do responsável técnico) e medições,

apresentação de relatórios de rendimentos, operação assistida, suporte técnico e garantia
pelo período de 12 (doze) meses.
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monitoramento remoto,
h) Elaboração de projeto "As Buil

9.3.0 sistema de geração fotovoltaica deverá ser dimensionado para gerar o máximo de energia

possível respeitando as limitações de área de cada unidade e as limitações impostas pelas

possibilidades de conexão com a rede da concessionária, levando-se em consideração a

classifica: de cada unidade como consumidora do grupo A ou B e da potência disponibilizada
pela concessionária.
9.4, Para elaboração do projeto executivo a CONTRATADA deve realizar análise prévia das
instalações civis, elétricas e de SPDA e MPS, com elaboração de relatório técnico com indicação
das eventuais adequações necessárias, tendo em conta também o acesso aos elementos a instalar,

9,5. Na arquitetura do sistema de geração fotovoltaica deverá ser considerado que a topologia da

rede elétrica deverá permitir que se realizem medições em tempo real para balanço de energia,
gerada, consumida e exportada. T:s mediçõeserão objeto de monitoramento e gerenciamento

remoto pelo sistema.
9.6.0 projeto executivo deverá prever estudo quanto a distribuição de carga mecânica no

telhado, detalhes e desenhos técnicos contendo todas as informações necessárias para a

instalação dos painéis, das strings, dos inversores, da estrutura de suporte e demais

componentes do sistema, com as respectivas ART's.

9.3. 0 projeto executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial de quantitativos,
memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário

(manuais, catálogos, guias, etc) que contenham informações quanto ao armazenamento,
estocagem e instalação do sistema.

9.8. Os desenhos deverão conter carimbo com assinatura do (s) engenheiro (s) responsável (eis)

pelo projeto, constando seu (s) registro (s) no CREA.

9,9, Deverão ser observadas, no desenvolvimento deste empreendimento, as normas e códigos

aplicáveis, sendo que as especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas),

legislação e demais regulamentos do setor elétrico. Normas e Regulamentos Internos do

Município de “Três Barras do Paraná, em especial às especificações gerais e normas abaixo

relacionadas, serão considerados como elementos base para quaisquer serviços ou fornecimentos

de materiais e equipamentos.
9,10. Onde essas faltarem ou forem omissas, deverão ser consideradas as prescrições, indicações,

especificações normas e regulamentos internacionais reconhecidos pelo setor como referência

técnica, bem como condições de instalação de equipamentos que compõem os sistemas
9.11. Todas as instalações deverão ser executadas, ensaiadas e testadas de acordo com as

legislações, normas e regulamentos aplicados no setor e infraestrutura de geração de energia
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9.12. O sistema deverá estar orientado ao máximo possível para o norte geográfico e livre de

sombras.
942.4 USINA DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA A SER INSTALADA NO HOSPITAL

MUNICIPAL, DEVERÁ SER EM ESTRUTURA CARPORT, ATÉ O MÁXIMO DE ESPAÇO PERMITIDO,
CONFORME IMAGEM ABAIXO, AS PLACAS RESTANTES DEVERÃO SER INSTALADAS NO TELHADO
DAUNIDADE DE SAÚDE.

Administração Pública Municipal.

9414, À estrutura CARPORT deverá possuir tamanho mínimo de 15m X Bm, conforme espaço

disponível
9415. A estrutura CARPORT deverá possuir em seu lado mais baixo a altura mínima de 3,30

metros.
9,16. Considerando a potência máxima permitida em baixa tensão pela Concessionária de Energia,

alinstalação de usina fotovoltaica no Hospital Municipal deverá ser dividido as placas em dois

inversores, devendo ser instalados em padrões de energia distintos no Hospital Municipal,

visto que a unidade possui 02 (dois) padrões de energia trifásico.

10. SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA
10.1. A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ART; fornecimento e

instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes e

necessárias; aprovação urbanística, ambiental, da concessionária e outras necessárias e conexão

à rede de distribuição; homologação a rede da concessionária de energia local; bem como
qse e
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relacionadas nas especificações técnicas do presente Termo de Referência.

10.1. O sistema compreende painéis solares fotovoltaicos, inversores e seus acessórios,

40.2. Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com às normas

da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas correlatas.

10.3. Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado à rede da concessionária de energia

(sistema ON-GRID).
10.4. Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp;

10.5. Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 76% a 85% em relação a soma da potência

dos módulos solares (placas) Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro

em nuvem em conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi

10.6. Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de junção -

string box (quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia local;

10.7. Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em nuvem em conjunto

com o sistema de monitoramento wi-fi;
10.8. Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como referência à

classe 5 NBR NM 280;
10.9. Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;

40.10. Aterramento adequado conforme normas vigentes;
10.11. Quadros de comando é proteção conforme normas da distribuidora local;

10:12. Materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e instalação do

sistema de geração fotovoltaica;
10.13. Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão é

acessórios para fixação dos módulos;
10.14, Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR 6123;

40.15. Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico e/ou face oeste, livre de

sombras.
10.16.Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de energia e afins,

para total funcionamento e homologação da distribuidora de energia.

10.17. PROJETOS DOS SISTEMAS DE GERAÇÃO SOLAR FOTOVOLTAICO CONECTADO ÀREDE

10171. A empresa contratada deverá apresentar o projeto para cada sistema

instalado, juntamente com as liberações e pareceres da CONCESSIONÁRIA COPE]

contendo: locação de todos os equipamentos, inclusive cabeamento, caixas de conexão,
proteção é componentes do sistema de monitoramento, a contratada deverá apresentar

planilha dos equipamentos é materiais componentes dos sistemas de geração solar
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componentes.

11. ESTRUTURA DE FIXAÇÃO

4141. A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTS; fornecimento e

instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes e

necessárias; aprovação urbanística e ambiental caso necessárias;
au: Execução de estrutura metálica para cebimento de placas de sistema de energia
fotovoltaico com dimensões apropriadas para acomodação das placas necessárias para alcance da

potência requisitada;
11.3: Quando estrutura for utilizada para cobertura de estacionamento veicular, orienta:
seaaltura mínima de 3,30m. de largura livre de passagem
114, Fundação em blocos e estacas escavadas em concreto de resistência (FCK) de 25 MPa
armado moldado “in loco”, conforme projeto estrutural;
41.5. Pilares metálicos mínimos em perfil *u"127x50x3mm e 120x50x3mm, conforme projeto;

11.6. Vigas principais mínimas em perfil "u” 150;50x3mm e 143x50x3mm, conforme projeto;

41.7. Vigas secundárias mínimas em perfil "u” 127x50x3mm e 120x50x3mm, conforme projeto;

11.8. Terças metálicas mínimas em perfil 'u” 150x50x3mm, conforme projeto;

41.9. Agulhamento mínimo em ferro mecanico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm;

41.10. Contraventamento mínimo em ferro mecanico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm;

412. ENTREGA TÉCNICA E CAPACITAÇÃO/ TREINAMENTO

42.1. A Contratada deverá realizar uma turma de treinamento para a equipe técnica do

e Município de Três Barras do Paraná, com o objetivo de capacitar esses profissionais para a

operação, gerenciamento e monitoramento dos sistemas.
42.2. A duração do treinamento deverá ser de 8 (oito) horas, sendo distribuído com 4

(quatro) horas teóricas e 4 (quatro) horas práticas.
123. O treinamento teórico deverá ser realizado em algum Departamento Público do

Município de Três Barras do Paraná, aser definido na data de agendamento do treinamento.

124, A parte prática deverá ser realizada in loco, no local da instalação, após a entrada em
operação da primeira unidade de geração fotovoltaica implantada, em data a ser acordada

entre a Contratada e a Fiscalização.
42.5. O programa do treinamento deverá ser aprovado previamente pelo contratante, e

deverá estar coerente com os equipamentos instalados.
12.6. O treinamento deverá ser reali do para uma turma única, que será composta por até

10 (dez) servidores municipais, indicadas pelo contratante
497 Ac dnenasas do treinamento. inclusive material didático impresso e em meio digital,
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viagens e estadia dos instrutores, ou despesas semelhantes a estas serão de

responsabilidade da CONTRATADA e já deverá estar contemplado no valor da proposta,

43. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO 6º, 8 XXIII, ALÍNEA “G”

434. O repasse financeiro será realizado em duas etapas, conforme especificados na tabela

abaixo:
[ETAPA | Descrição [% |

IE [ Fornecimento é instalação de infraestrutura e equipamentos | 70 ]

[ê [ Gomissionamento do sistema na rede elétrica | 30 |

[TOTAL: = | 100 |

43.2. Os recursos a serem empregados na execução do objeto são oriundos da Itaipu Binacional

(convênio Itaipu Mais Que Energia), ficando os pagamentos condicionados à efetiva liberação dos

mesmos pela entidade.

14. DA GARANTIA:

14.1, Garantia Dos Inversores: Minimo 05 Anos

14.2, Garantia Do Produção: Minimo De 20 Anos 80%

44.3. Garantia Painel: Minimo De 10 Anos De Fabricação
14.4. Garantia Instalação: 2 Anos

44.5. Todas as garantias deverão comprovadas por meio da entrega de termo de garantia original

do fabricante e quaisquer outros documentos necessários para a comprovação desta garantia.

15. DOS PREÇOSE ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO — ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “T”

15.1. As quantidades estimadas de contratação é valores constam no item 02 do presente termo

de referência
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45.2. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis.

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XKIL ALÍNEA “JP”
131, Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das

seguintes dotações orçamentárias
à) 05.03.15.451.0007.1.003/000.4:4:90.51.00 - Fonte 815

b) 05.03.15.451.0007.1.003.000.44.90.51.00 - Fonte 1072

17. PRAZO DE EXECUÇÃO
1743. 0 prazo de execução será de 60 (sessenta) dias, contadosa partir do rece

e de Serviço.

18. PENALIDADES

imento da Ordem

481. 0 licitante ou 0 contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:
48.11, Dar causa à inexecução parcial do contrato;
48.12. Dar causa à iexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

48.13. Dar causa à inexecução total do contrato;
48.14, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

4841.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superventente devidamente

justificado;

e 481.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;
18.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

48.18. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

181.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer narureia:

18.1.10, Praticar ato lesivo previsto no art, 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

18.1.10.41. A Lei 12 846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos

hesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas

jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeo, contra

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil.
182. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
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a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade

mais grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus
Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;
c) Impedimento de licitar c contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos 11, NI, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da

Lei Nº 14,133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

é impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3 (três) anos;
à) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII, DX, X, XI e XII

do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14/133/2021, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos 11, 1, IV, V, VE e VII do caput do referido artigo

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º

deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
41) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

18: As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.

4822. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

182.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública
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4, Na aplicação das sanções serão considerados:

a) Anatureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuante;

d) Os danos que dela provierem para à Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaçõ s dos órgãos de controle,

48.25. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis,ontado da data de sua intimação.

482.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar & declaração de

e inidoncidade para licitar ou contratar, requererá à instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

182.61, Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

da intimação.
18.262. serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas

Jlícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

4941, Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual

|- para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de

licitação ou na execução de contrato;

by “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;
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e) “Prática colusiva”; esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
a) “Prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo

licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “Prática obstrutiva”: () destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas

cláusulas deste Edital; () atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir

materialmente à apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (1)

atos cuja intenção seja Impedir materialmente o exercício do direito de o organismo

financeiro multilateral promover inspeção.

1- Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa

física,diretamente ou por meio é um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

públicos.

20. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXHIL, ALÍNEA “F”

201. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às

secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará o que

for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7º da Lei

Federal Nº 14.133/2021 6, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

204: . Fica designado como gestor deste contrato:
a) Sra. ELIZA BORTOLANZA, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, CPE/ME Nº

034.861.709-70;

b) Sta. DÉBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF Nº

038.501.089-37;
20.12. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:
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a) CAMILA CRISTINA THEISEN, Departamento de Engenharia, CPF Nº 108.348.229-70,
fiscal titular;

b) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088.693.709-41, fiscal suplente;
20.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o
fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

20.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos
neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as,
especificações do edital.
20,3, Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contratação.
20,4, As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,

em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
20.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os
dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e
que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
20.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados
e imputados às falhas em suas atividades.

21. PRODUÇÃO /MONTAGEM E INSTALAÇÃO DA PLACA
21,1. Para elaboração da placa de identificação deverá utilizar os seguintes critérios:

> Utilizar como padrão o modelo de placa apresentado na Figura abaixo;
> Dimensões mínimas da placa: 90 cm x 120 cm;

> Madeira de ustentação da placa: eucalipto tratado ou superior;
> Comprimento das madeiras de sustentação: 3,50m, sendo 1,50m na altura em

PRP RS RR A RS MSN NS PSD PRADA AR MIA PAC TND
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> — Material do painel que conterá as informações da obra: metálico;
> Corde fundo obrigatória: branco;

Cor do texto obrigatória: preto fosco;
A logomarca da ITAIPU Binacional deve estar destacada na placa;
Cores do símbolo da ITAIPU Binacional nas cores indicadas desenho da Figura 3
Fonte TREBUCHET MS, com variações BOLD, caixa alta e baixa.

A Rerum | remo
Gestão Por Bacia Hidrográfica

Némero Convênio: vigência
Área de abrangência! iicroacias

Comveninda: R$ x 00ca00x e
TAP: R$ KO 00G

Total: RS 2006 00
Atividades Conventadas: Listar a(s atividades

Co M25 Y100 KO

[EB] css mo vioo Ko
[EB] cr00 m3s voo
E CO M90 Y100 KO
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PROCURADORIA JURÍDICA
Objeto: PARECER INICIAL
Repartição: Secretaria de Educação e Secretaria de Saúde
A espécie: Concorrência Eletrônica nº 099/2024
Objeto da Contratação: Contratação de empresa para fornecimento de

projetos técnicos e executivos, documentos
complementares, Art's, materiais, equipamentos e
serviços para instalação do sistema de geração de
energia solar fotovoltaico, homologado e comissionado
pelo órgão competente nas dependências do Cmei
Sonho de Criança e Hospital Municipal.

Prazo: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado
Atendendo ao solicitado no memorando do sr. Prefeito Municipal,

datado de 24/09/2024, segue a manifestação desta Assessoria sobre a necessidade
de elaboração de procedimento licitatório para fins de ser aferida a regularidade
dos atos praticados para a realização da Licitação na modalidade Concorrência
Pública cujo objeto é a Contratação de empresa para fornecimento de projetos
técnicos e executivos, documentos complementares, Art's, materiais, equipamentos
e serviços para instalação do sistema de geração de energia solar fotovoltaico,
homologado e comissionado pelo órgão competente nas dependências do Cmei Sonho
de Criança e Hospital Municipal.

|) Para instruir os autos, foi acostado ao presente pedido, além de outros,
os seguintes documentos:

a) Documento de Formalização de Demanda:
b) Termo de Referência/Projeto Básico:
c) Aprovação do Termo de Referência emitido pela REGOV/CAIXA
d) Estudo Técnico Preliminar;
e) Minuta do Edital de Concorrência Eletrônica.

Contém ainda, a comprovação de dotação orçamentária específica e
autorização da autoridade administrativa, além das respectivas minutas a serem
analisadas,

O preço estabelecido para os serviços supra identificados, indicados pela
Administração Pública é na ordem de R$ 475.100,00 (quatrocentos e setenta e cinco
mil cem reais), conforme instrumento de repasse nº 4127858/2023 do Programa
Itaipu Mais que Energia.

Conveniente esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento
jurídico é pautado na documentação exibida, abstraindo-se os aspectos de
conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que EA
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a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve
nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública.

Ressalta-se, ainda, que a análise em comento toma por base os
documentos e informações constantes dos autos, haja vista a presunção de
veracidade e legitimidade dos atos administrativos prestados pelos agentes públicos
consignatários.

É o relatório, passa-se ao parecer.
Para a adoção da modalidade Concorrência, conforme o art. 6º XXXVIII

da Lei nº 14.133/2021, o objeto a ser licitado deve ser utilizado para contratação
de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia,
cujo critério de julgamento poderá ser: a) menor preço; b) melhor técnica ou
conteúdo artístico; c) técnica e preço; d) maior retorno econômico; e) maior
desconto.

Sendo adotado no presente processo o critério de julgamento pelo
menor preço global

Colacionada nos autos a documentação referente a pesquisa de preços
realizada, confeccionado pelas Secretarias demandantes, atendendo ao Artigo 23,
parágrafo 1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.

O Estudo Técnico Preliminar - ETP da contratação contém, de forma
fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à
demonstração do interesse público envolvido, atendendo aos requisitos do Artigo 18
da Lei nº 14.133/2021.

O Termo de Referência atende de maneira suficiente aos requisitos
legais, nos termos do Artigo 6º, inciso XXIII da Lei nº 14.133/2021, fornecendo
subsídios claros aos possíveis interessados em participar do certame licitatório.

Tendo em conta a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos
conhecimentos deste órgão consultivo, é oportuno registrar que a descrição técnica
dos itens que compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade
exclusiva do(s) subscritor(es) do documento, sendo as Secretarias de Educação e
Secretaria de Saúde.

Atendo-se às peculiaridades do objeto da presente contratação,
vislumbra-se que o termo de referência prevê o prazo e as condições contratuais,
havendo regras claras para os licitantes. O prazo de vigência e execução do contrato,
previsto no termo de referência, está de acordo com as disposições legais. Também
se previu regras específicas para o recebimento do objeto da contratação.

Quanto à fiscalização da contratação, evidenciada a relação de Gestor
e Fiscais da contratação, devendo ser dado conhecimento deste a eles.

A justificativa constante no termo de referência, projeto básico,
Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar e, demais documentos que compõe
a pasta técnica são suficientes para demonstrar a necessidade da contratação,
saliente-se que o Termo de Referência foi elaborado de acordo com os critérios
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peão

Conveniente.
Considerando-se que o presente certame adotou o formato eletrônico e

tendo em vista que a regra é justamente essa, não há outras considerações a serem
apontadas nesta rubrica.

A documentação exigida na minuta do Edital está adequada ao objeto
da contratação. Além disso, vislumbra-se que há a exigência de qualificação técnica-
profissional, sendo exigido o Registro da licitante junto ao Conselho competente,
Atestado de Capacidade Técnica, Indicação de Responsável Técnico vinculado à
licitante com seus respectivos registros no Conselho e Acervo Técnico Profissional,
nos termos do artigo 67, da NLLC.

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda a documentação necessária
para o procedimento. Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação
de existência de recursos financeiros previamente à realização da contratação, consta
nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa, conforme
indicação nos autos, sob página nº 068.

No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais
determinados pela Lei nº 14.133/2021.

Percebe-se adequada a minuta do contrato anexa ao edital, sendo que
prevê as cláusulas essenciais dispostas no Art. 92 da Lei 14.133/21.

Por fim, assim entender Vossa Senhoria o Prefeito Municipal, para
apreciação e autorização, ou não, nos termos da Lei nº 14.133/2021, acerca de todo
o aqui referido, e entendendo necessário, remeta-se à Controladoria Interna para
análise.

Três do Paraná, 31 de outubro de 2024.

nio Fernandes
238

ERP
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Três Barras do Paraná, 31 de outubro de 2024.

Gabinete do Prefeito Municipal
Departamento de Licitações

Considerando as informações e os pareceres contidos no presente processo,
LICITATÓRIO, na modalidade CONCORRÊNCIA

Solicito ainda, após autua
incluindo todas as publicidades dos atos conforme exigências da legislação vigente.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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DECRETO nº 5733/2024
DATA: 14/03/2024

PUBLICADO EM. .
SÚMULA: Estende a competência da Comissão de

Tornal Am Contratação, Agente de Contratação e Equipe de
Página 2 Apoio, prevista na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de

GERSO FRANCISCO GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS

BARRAS DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI.

DECRETA:

Art 1º. Fica estendida a competência da
Comissão de Contratação, Agente de Contratação e Equipe de Apoio, prevista
na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, no município de Três Barras
do Paraná, nomeada pelo Decreto nº 5634/2024, de 09/01/2024, para a
modalidade de Concorrência Pública

Art 2º A Comissão de Contratação, Agente de
Contratação e Equipe de Apoio, prevista na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de
abril de 2021, no município de Três Barras do Paraná, na modalidade de
Concorrência Pública, será composta dos seguintes agentes públicos:
[Vanessa Macagnan Acunha Oenning CPF 068.960.809-81;

e |! - Karine Fernanda Skorupa CPF nº 089.025.909-76;
ll- Carlos Sniezko CPF nº 925.836.289-68;
IV = Miria Kuhnen Mencatto CFP nº 076.456,549-45 (suplente);
V— Luana Cistiia Reffatti CPF 826.090.809-30 ( suplente),

Art, 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário
Gabinete refeito Municipal de Três Barras do

Paraná, em 14 de março de 2024

GERSO FRÂNCI.
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GOVERNO MUNICIPAL

OBJETO
e CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS E

EXECUTIVOS, | DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, ART'S, «MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE

ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO ON GRID HOMOLOGADO E COMISSIONADO

PELO ÓRGÃO COMPETENTE NAS DEPENDÊNCIAS DO CMEI SONHO DE CRIANÇA

E HOSPITAL MUNICIPAL, NOS TERMOS DO PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE

ENERGIA.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 475.100,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil e cem

2"

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 22/11/2024 - 09:00 horas

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTA: ABERTO

EXCLUSIVIDADE ME/EPP: NÃO

REGIONALIDADE: NÃO
NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 99/2024

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. PREÂMBULO
1.41. O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68,
torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Complementar Municipal
003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº

preço GLOBAL, objetivando a proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA FORNECIMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES, ART'S, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO
DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO ON GRID HOMOLOGADO E
COMISSIONADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE NAS DEPENDÊNCIAS DO CMEI SONHO DE
CRIANÇA E HOSPITAL MUNICIPAL, NOS TERMOS DO PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE
ENERGIA.
1.2.0 recebimento das propostas será até às 08h00m DO DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2024.
1.3. A abertura e julgamento das propostas terá início às 08h01m até as 08h59m DO DIA 22 DE
NOVEMBRO DE 2024.
1.4, À sessão de disputa dos preços terá início às 09h00m DO DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2024.
1.5. O local para realização dos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de Licitações

do Brasil - BLL (www.blLorgbr) “acesso identificado no link - licitações”
1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.
1.6.1. O licitante interessado deverá observar as datas e horários limites previstos nos itens 1.2
13 1.4 deste Edital.
1.7. Se no dia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a
realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que houver
expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo local e horários, ou em outro a ser
definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados,
1.8. A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da internet, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema
de Concorrência Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. À utilização do

333



sistema de Concorrência Eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada
no $2º do Artigo 17º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

2. DO OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO

DE PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, ART'S,

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE

ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO ON GRID HOMOLOGADO E COMISSIONADO PELO ÓRGÃO

COMPETENTE NAS DEPENDÊNCIAS DO CMEI SONHO DE CRIANÇA E HOSPITAL MUNICIPAL,

NOS TERMOS DO PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA, conforme especificações e

condições estabelecidas neste Edital é seus anexos
2.2, A execução da obra deverá atender rigorosamente a quantidade e exigências técnicas
constantes no Termo de Referência

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1, As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da (s) dotação (ões)
orçamentária (s)

a) 05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51.00 - Fonte 815
b) 05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51.00 - Fonte 1072

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais
seguintes:

a) Lei Federal Nº 14.133 de 01 de abril de 2021;
b) Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;
5) Decretos Municipais Nº 5478 e 5479 de 30 de agosto de 2023;
d) Decretos Municipais Nº 5302, 5303, 5304, 5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27

de março de 2023.

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1. A participação na Concorrência Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.
5.2, Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
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seção
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante.
5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do Município de Três Barras do Paraná por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acessou, ainda que por terceiros.
5.4. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compat
com o objeto desta licitação.
5.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei Nº 11.488/2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar Nº 123/2006 e
no artigo 4º da Lei Nº 14.133/2021
5.6. É vedada a participação de;

5.6.1, Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados.
5.6.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
5.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.
5.6.3, Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
5.6.4, Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.
5.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si.
5.6.6. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
5.6.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Três Barras do
Paraná;
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5.6.8, Empresas com falência decretadas ou concordatárias;
5.6.9. Empresas estrangeiras que não funcionem no país;
5.6.10. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal ou
ocupante de cargo de confiança no Município de Três Barras do Paraná/PR;
5.6.1.1, Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
5.6.12. Que se enquadrem nas vedações abaixo, previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº
14.133/2021:

5.6.12.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STE Nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei
Nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art, 2º, inciso III, do Decreto Nº 7.203, de 04 de
junho de 2010).
5.6.12.2. É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços
de assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da
presente licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados

5.7. Como requisito para a participação na licitação, a licitante deverá manifestar, através de
declarações, que cumpre os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade
com as exigências previstas neste Edital e que a empresa está enquadrada no regime de
microempresa (ME) e/ou empresa de pequeno porte (EPP).
5.8, Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante.

6. ELEMENTOS INSTRUTORES
6.1.0 caderno de Instruções para esta licitação está disponível aos interessados no Departamento

6.2. Os interessados no certame também poderão ter acesso ao Edital através do Portal de
Transparência localizado no site do Município de Três Barras do Paraná/PR, ou seja,
wnwwtresbarras prgov.br, ou www bllorg br.

7. DO CREDENCIAMENTO
7.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o
recebimento das propostas.
7.2. Para poder participar do certame e usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº
123/2006, as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual
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(quando for o caso permitido pra MEI), deverão identificar o seu enquadramento, informando em
campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema
7.21, A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de
enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de habilitação,
deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema, verificar
nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de
tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos pela Lei Complementar nº
123/2006.

7.3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
7.31. A participação do licitante na Concorrência Eletrônica se dará por meio de
participação direta ou através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil,
a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação
previstas no Edital.
7.3.2. 0 acesso do operador ao Concorrência Eletrônica, para efeito de encaminhamento de
proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará
mediante prévia definição de sena privativa.
7.3.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizados em qualquer
Concorrência Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por
iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
7.34, É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL-
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.3.5. O credenciamento do fornecedor e seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Concorrência Eletrônica,
7.3.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecido
através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone
(41) 3097-4600 ou pelo e-mail contatoOblLorg.br.

8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1, Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, após encerrada a etapa de
lances, mediante convocação da Pregoeira, deverão apresentar proposta ajustada juntamente com
os documentos de habilitação com a descrição do objeto ofertado e o preço.
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8.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha,
8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
Artigo 43, parágrafo 1º da LC Nº 123/2006.
8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público
após o encerramento do envio de lances,

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1, 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional;
9.1.1, Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com
informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não seja
desclassificada.

9.2, Para aquisição contratação de obras ou serviços de engenharia, a Proposta de Preços
anexada com os demais documentos exigidos no edital deverá conter:

9.2.1, Proposta endereçada ao Município de Três Barras do Paraná em papel timbrado da
empre contendo a razão social, CNP], endereço completo, CEP, telefone e e-mail do
Licitante, bem como o número da conta corrente, número do banco, número é nome da
agência pela qual ocorrerá o crédito dos pagamentos a serem efetuados na hipótese de
sagrar-se vencedor desta Licitação, conforme modelo do Anexo |, relacionando ainda os
seguintes itens:

a) Preço global em valor numérico e por extenso;
b) Prazo de validade da Proposta (mínimo de 60 dias);

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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9.4, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
9.5, Nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9,6.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
9.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
9.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle interno e externo e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: (i) assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição
Federal; ou (il) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital,

10.2. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que:

a) Contiverem vícios insanáveis;

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a

contratação;
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insanável.
10.3. A Administração Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.
10.4. Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada.

10.41. Qualquer forma de identificação da proponente, tais como: marcas, cabeçalhos e
rodapés, CNPJ, timbre, logotipos, entre outros, será motivo de desclassificação da proposta.
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10.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participante:

10.5.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

licitantes.
10.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
10.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL
10.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital
10.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
10.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser livre, cabendo aos licitantes à responsabilidade da sua oferta apresentada.
10.13. Será adotado para o envio de lances na Concorrência o modo de disputa “aberto”, em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
10.14, Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 1.000,00 (um mil reais)
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta, podendo ser alterado pelo agente de contratação ou comissão de
contratação.
10.15, A etapa de lances da sessão pública terá duração de 02 (dois) minutos.
10.16, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar
10.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor de menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.18. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL conforme definido
neste Edital e seus anexos.
10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial
10.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
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preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste edital.

10.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
10.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado, que no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.

10.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
10.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as propostas

ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à
proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances.

10.23. NA OCORRÊNCIA DE EMPATE, PROCEDER-SE-Á DA SEGUINTE FORMA:

40.23.1. À ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 10% (dez por
cento), definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada
com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento

sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento.
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação
de habilitação;
10.23.2. Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese do subitem “10.22.”, na ordem classificatória, com vistas ao exer-
cício do mesmo direito;
10.23.3. No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encon-
trem no intervalo estabelecido no subitem “10.22.', será realizado sorteio eletrônico entre
as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora
para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta.
10.234. Na hipótese da não contratação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame,
após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor.
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10.23.5. Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encami-
nhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresen-
tado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edi-
tal;
10.23.6. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor
10.23.7, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
10.23.8. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às san-
ções previstas nas leis pertinentes,

º 11, DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
1141, Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação e ou comissão de contratação
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos
11.2. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos
do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que:
1 Contenha vícios insanáveis;
11.4, Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório;
11.5. Apresente preço manifestamente inoxequível ou permaneça acima do orçamento estimado
para a contratação;

-) 11.6.)
11.7. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do “instrumento

o tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública;

convocatório, desde que insanável.
11.8. O Agente de Contratação ou comissão de contratação poderá realizar diligências para
aferir a exequibilidade da proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja
demonstrada.
11.9. No caso de obras e serviços de engenharia, SERÃO CONSIDERADAS INEXEQUÍVEIS AS
PROPOSTAS CUJOS VALORES FOREM INFERIORES A 75% (SETENTA ECINCO POR CENTO) DO
VALOR ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO, conforme disposto no Artigo 59, parágrafo 4º da Lei
14133/2021.
11.10, Nas contratações de obras e serviços de engenharia, s á exigida garantia adicional do
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 859% (oitenta cinco por cento) do valor orçado pela
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Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis, conforme disposto no Artigo 59, $ 5º da Lei 14.133/2021.
11.11. A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da
sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos é os preços unitários relevantes.
11.12. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível
com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de
produtividade adotados nas composições do valor global.
11.13. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem
fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta,
11.14. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita;
1115. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
11.16. O Agente de Contratação ou comissão de contratação poderá convocar o licitante para
enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
11.17. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação ou comissão de
contratação por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, é
formalmente aceita.
11.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação ou comissão

de contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação.
11.19. Havendo necessidade, o Agente de Contratação ou comissão de contratação suspenderá a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
11.20. Após o julgamento das propostas, o licitante arrematante será convocado para reelaborar
e apresentar ao Agente de Contratação ou comissão de contratação, por meio eletrônico pela aba
“documentos complementares”, a PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao seu último lance, no

prazo máximo de 02 (duas) horas.

12. DA HABILITAÇÃO
12: tante detentor da. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do li
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal
de Contas da União (https://certidoes-apfapps.tcu.gov br) e no Cadastro de Impedidos de Licitar
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná  (TCE/PR)
(http://servicos.tee pr.gov.br/teepr /municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx).

12.1.1.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8429/1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

12111. aso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas.
12.1.1.2. À tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
12113. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

12.1.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condições de participação.
12.13. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente,

122. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.
12.3, Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP] diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
12.4, Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

12.41. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz filial com diferenças de números
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
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123/2006, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada
nos itens a seguir, para fins de habilitação.

12.6. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes
documento:

12.6.1, No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
12.6.2. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
126. . No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada — EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores.
12,6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência.
12.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores.

12.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
artigo 107 da Lei nº 5.764/1971
12.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização.

12.7. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaixo:

12.7.1, Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);
12.7.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo d Serviço - FGTS,
emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por Lei;
127. . Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo
único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a
título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;
12.7.4, Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440/201:

12.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da
licitante;
12.7.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da
licitante.

12.8. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
12.841. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede
da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento.

12.9. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-

OPERACIONAL exigirá a apresentação dos seguintes documentos, nos termos do Artigo 67
da Lei Nº 14.133/2021:

12.9.1. Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia, Conselho de Arquitetura e Urbanismo ou equivalente, dentro de seu
prazo de validade e com jurisdição na sua sede, As proponentes que forem sediadas em ou-
tra jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA/CAU de origem, deverão apresentar,
obrigatoriamente, visto junto ao CREA/CAU do Estado do Paraná, por força do disposto na
Lei Nº 5.194 de 24 de dezembro de 1.966, em consonância com a Resolução Nº 413 de 27 de
junho de 1997, do CONFI

12.9.2. Comprovação de possuir em nome da proponente, Atestado ou Declaração,
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de fornecimento, instala-

ção e comissionamento de gerador solar fotovoltaico do tipo on grid devidamente ho-
mologado, em quantitativos iguais ou superiores, conforme definido a seguir:

LOTE x QUANTIDADE
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS :

MÍNIMA

12.9.2.1. Entende-se como obra semelhante a que apresenta complexidade
tecnológica e operacional aos serviços previstos no objeto deste Edital, ou seja,
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Geração De Energia Fotovoltaica;
12.9.3. Indicação do responsável técnico pelos serviços, através de declaração assinada
pela licitante,
12.9.4. Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o responsável Técnico in-
dicado, mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de
empregados da empresa ou Contrato de Trabalho. Caso o responsável Técnico pelos servi
ços, seja dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita através
da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo au cópia do contrato social;
12.9.5. Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela
licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho de Arquitetura é
Urbanismo ou outro equivalente, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua
sede;
12.9.6. Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do responsável técnico indi-
cado, emitido pelo CREA/CAU, referente à execução de atividade pertinente e compatível,
de semelhante complexidade tecnológica operacional, com o objeto desta licitação, GERA-
ÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA, conforme estabelecido no Item 12.9.

12.10,1, Deverão ser apresentados ANEXO 1 - Carta Proposta.

12.10,2, ANEXO 1 - Declaração de Responsabilidade Técnica.
12.10.3. ANEXO II - Modelo De Declaração Tratamento Diferenciado Lei 123/2006.
12.104. ANEXO IV - Modelo De Declaração Formal De Visita Dispensa De Visita Técnica.
12.10.5. ANEXO V - Declaração De Cumprimento Dos Requisitos De Habilitação.
12.10,6. ANEXO VI - Declaração De Não Utilização De Trabalho De Menor.

12.10,7, ANEXO VII - Declaração De Inexistência De Fato Impeditivo Para Licitar.

12.10. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS

MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
12.10.1. As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que apresente alguma restrição.
12.10.2, Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as
ME ou EPP.
12.10.3. Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa,
empresas de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam
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iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores à proposta de maior preço classificada, desde
que esta não tenha sido apresentada por outra ME ou EPP.
12.104, Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá
apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão
se presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas
se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será
considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor.
12.10.5. No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e havendo alguma
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo
de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a
regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeitos de negativa,
12.10.6. Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da
proponente, a Comissão de contratação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que

e publicação na imprensa oficial)
12.10.7. Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste item,
ou não ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME ou
EPP melhor classificada, serão convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem
nesta hipótese, segundo a ordem de classificação.
12.10,8. Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens anterior

objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do
certame.
12.10.9, Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

12.10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o
estabelecido neste edital
12.10.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o
licitante será declarado vencedor.

13. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO

13.1, Após declarar o vencedor, será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual decisão
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
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13.2. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Divisão de
Licitações e Contratos e no Portal Transparência, da Prefeitura Municipal de Três Barras do Pa-
raná, sito à Avenida Brasil, Nº 245, Centro, Três Barras do Paraná
13.4. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por re-
presentante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo pro-
ponente. Os documentos comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes le-
gais) deverão ser enviados juntamente com o recurso.
13.5. Ao final da sessão, divulgada a decisão do Agente de Contratação ou Comissão de Contrata-
ção, em face do ato de julgamento das propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante,
se dela discordar, caberá recurso, em conformidade com o que dispõe o Artigo 165, inciso | da Lei
Nº 14.133/2021, devendo a licitante manifestar motivadamente em campo próprio do sistema
da BLL sua intenção de recorrer, explicitando sucintamente suas razões,
13.6. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação,
verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.7. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito
de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora.
13.8. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o PRAZO DE 03
(TRÊS) DIAS PARA APRESENTAR AS RAZÕES, pelo sistema eletrônico, ficando os demais lici-
tantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sis-

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interess
13.9. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de apro-
veitamento.
13.10. Caso o Agente de Contratação ou a Comissão de Licitação não reconsidere o ato ou a
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos, conforme disposto no Artigo 165, parágrafo 2º da Lei Nº 14.133/2021.
13.11, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.12. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento,
13.13. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.
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14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no praz de 02

língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.
14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

44.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos (limitada a 2 (duas) casas decimais após a vírgula) e o valor global em algarismos e
por extenso (Artigo 12º da Lei Nº 14.133/2021).
14.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
14.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante,
14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
15.11, Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos

anteriores a realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele

dependam.
15.12. Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do

Artigo 43, parágrafo 1º, da Lei Complementar Nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
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adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessã
reaberta.

15.2.1, A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o Agente de Contratação ou
a Comissão de Contratação fará a adjudicação do objeto do presente certame à Licitante vence-
dora.
16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação
ou Comissão de Licitação, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
16.3. Será facultado à Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná, quando o convocado não
assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
16.4, Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima,
a Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná poderá convocar os Licitantes remanescentes,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital:
1 - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
1! - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

17. DA CONTRATAÇÃO

17.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração convocará o licitante
vencedor para assinar o Termo de Contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei Nº 14.133/2021.

17.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que
o motivo apresentado seja aceito pela Administração Municipal.

17.2, Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas,
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convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para à celebração do contrato

nas condições propostas pelo licitante vencedor.
47.2.1, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar à contratação nos termos do Item

«172º, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos

do edital, poderá
a) Convocar os licitantes«manescentes para negociação, na ordem de classificação,

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, atendida à ordem classificatória, quando frustrada a negociação de

melhor condição.
473. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a

S contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

174. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitas 0h em retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administr ação caracterizará O

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante,

17441. À regra estabelecida no Item “174: não se aplicará aos licitantes remanescentes

convocados.
1 A execução do Contrato, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes supletivamente, os princípios

da Teoria Geral dos Contratos é as disposições de direito privado, na forma do TITULO 1 - DOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - da Lei Federal 14. 133/2021.

17.6.5e, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte do vencedor da

e licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração

poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato.

1747. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no Artigo 137,

incisos 1 ao IX da Lei Nº 14,133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no

mesmo diploma legal

48. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
4841.0 licitante vencedor deverá executar a obra, objeto desta licitação no prato máximo de 60

(sessenta) dias, cada lote.
18.2. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável

por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação postertor da conformidade da obra com

as exigências contratuais;
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BLA, Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos

materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo

com o apresentado na proposta.
181. . O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em

desacordo com o contrato.
4813. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez é pela segurança da obra ou serviço nem à responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

183. O objeto do contrato estará sujeito à verificação pela unidade requisitante da

compatibilidade com as especificações deste Edital é de seus Anexos, no que se refere à

quantidade e qualidade.

º 19, PAGAMENTO
19.1.0 pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, nos termos do Cronograma Fi-

sico-Financeiro, divididos em 40% após Fornecimento e Instalação da Infraestrutura e, 60%

após o Comissonamento do sistema na Rede Elétrica, condicionados à apresentação correta

da fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, desde que atendidas às condições

para liberação das parcelas.
19.2. A fiscalização procederá mensalmente, a contar da formalização do contrato de empreitada,

à medição mensal bascada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o

andamento físico dos serviços e comparará com O estabelecido no cronograma Físico-financeiro,

para que se permita a elaboração do processo de faturamento,

19.3.0s preços são fixos e inreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento

estimado.
193.1. Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante

solicitação da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado

pelo Governo Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à época,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,

nos termos do parágrafo 7º, do Artigo 25 da Lei Nº 14,133/2021.

20. DA CAUÇÃO CONTRATUAL

204. A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato, em valor correspondente a 5%

(cinco por cento) do seu valor global, nas modalidades definidas no Artigo 96, parágrafo 1º,

da Lei Nº 14.133/2021, que lhe será devolvida após o término da vigência contratual, mediante
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solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas por ventura aplicadas e ainda

não pagas pela empresa licitante vencedora
20.2, Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da aívida pública emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,

conforme definido pelo Ministério da Economia:

b) Seguro-Garantia - No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito

mediante entrega da competente apólice, emitida por seguradora legalmente
e em nome da SEMOE, cobrindo,

autorizada pela SUSEP a comercializar seguros,

inclusive, os riscos de rescisão do contrato;
financeira devidamente autorizada

e «) Fiança bancária emitida por banco ou institui

a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

20,3. Caso a licitante opte pela prestação da garantia na modalidade prevista na alínea *b” do item

«20.22, deverá fazê-lo no prazo de até 10 (dez) dias contados da data de homologação da licitação

anterior à assinatura do contrato. O comprovante de que à contratada prestou garantia nas

demais modalidades deverão ser entregue ao Gestor é Fiscal do Contrato, em até 10 (dez) dias

corridos, após à data de assinatura do contrato. À ordem de serviço só será emitida após a

constituição da garantia.

204. A Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias

após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação,

conforme Artigo 100 da Lei Nº 14.133/2021, mediante requerimento.

20.5. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a

]) garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Prefeitura, nos termos

da legislação vigente.
20.6. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o

Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o

período de prorrogação, retendo à administração os créditos do Contratado, enquanto não

efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.

20.7. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o

Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia

inicial, no mesmo percentual previsto.
rá, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento deobrigações

20.8. A garantia assegu
«rabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada.

24. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
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21.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná:

214.1. Permitir o acesso de funcionários do fornecedor às suas dependências, para a

execução do objeto e a entrega das Notas Fiscais/Faturas:

211.2. Prestaras informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham

a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores;

211.3. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Concorrência

Eletrônica;
2114. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do (5) produto/serviço (s), desde

que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato;

21.1.5. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de

natureza grave durante a execução do fornecimento

o 211.6. Solicitar a entrega do (s) material (is);

214.7.Verificação das quantidades e qualidade do (s) produto serviço (5) entregues;

»1.4.8, Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto.

21.2. São obrigações do Fornecedor.
2124. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as desp as

decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas,

impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e

exigidas pela legislação;
21.2.2. Dispor da quantidade suficiente do material solicitado ao fornecimento, o qual

deverá sujeitar-se à condição de depositário do (5) imaterial (15) adquirido (5) até que

totalmente requisitado (5), sem que nenhum ônus seja debitado ao Município pelo

armazenamento;
[1] 21.2.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

2124. Garantir a qualidade do (s) material (8), obrigando-se a repor aquele que for

entregue em desacordo com o apresentado na proposta;

21244. Substituir no prazo de 02 (dois) dias qualquer produto que não atenda às

especificações técnicas exigidas pelo Município de Três Barras do Paraná;

21: 8. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

21.26. Entregar o (s) material (is) no prazo e formas ajustados;

21.27. Entregar 0 (s) materia! (is), conforme solicitação da Secretaria competente, do

Município de Três Barras do Paraná.

412.8. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a (5)

pessoa (5) que, na ausência do responsável. poderá (ao) substituí-o (5);
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2129, Efetuar a entrega do produto dentro das especificações e/ou condições constantes

neste Edital de Concorrência Eletrônica e em seus Anexos;
212.10. ixecutar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou

subcontratações não autorizadas pelo Município;
212.11. Ser responsável por danos causados diretamente ao Município de Três Barras do

paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto;

212.12. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de

propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando estes

tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto.

»1.2413. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Três

Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da

qualidade dos serviços;
212.14. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário:

21.3. Adicionalmente, o fornecedor deverá:
213.1, Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na

época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício

com o Município de Três Barras do Paraná.

213.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da

espécie, forem vitimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em

conexão com cla, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras do

Paraná;
213.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,

relacionadas ao fomecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por

prevenção, conexão ou continência; e,
21.34, Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes

da adjudicação do objeto deste Concorrência Eletrônica.
214. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 203,

não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do Paraná, nem

poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com à Município de Três

Barras do Paraná,
21.5. Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte:
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2154, expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de

pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança,

durante a vigência do Contrato;
215. xpressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato,

salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do Paraná.

215.3 vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital

22. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

221.0 PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL terá início no dia subsequente ao da publicação

do resumo do contrato nos Diários Oficiais, nos termos do parágrafo 1º do Artigo s4 da

Lei Nº 14133/2021, e terá duração de 12 (doze) meses, nos termos do Artigo 105 da Lei Nº

14.133/2021.
2244. O prazo de vigência da contratação é destinado ao período necessário para

cumprimento das formalidades legais decorrentes.

22.2. À Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias após a publicação do Extrato do

Contrato, salvo prorrogação justificada pelo Departamento de Engenharia.

22.3. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da

publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Artigo 183 da Lei Nº

14.133/2021.
224, Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na

Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná.

22.5. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou

supressões, de acordo com o Artigo 125 da Lei Federal Nº 14-1 3/21.

e 22.6.0 PRAZO MÁXIMO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS será de 60 (sessenta) dias, conta-

dos a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

23. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

23.41.05 preços deverão ser fixos e irreajustáveis, pelo período mínimo de 04 ano à contar dadata

base da proposta;
232.05 preços referentes a mão de obra deverão ser repactuados para manutenção do equilíbrio

econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com

data vinculada:
1. A da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;

11- Ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual à proposta esteja vinci

lada, para os custos de mão de obra.
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233.A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissi-

dios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação

dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não pre-

Vistos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem

como de pregos para os insumos relacionados ao exercício da atividade

23.4. 0 pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte interessada

falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula, em especial nas seguintes

hipóteses;
a) A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não res-

tar comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte inte-

ressada;
b) O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data ante-

º +ior à sessão pública de disputa ou posterior à expiração da vigência do contrato;

9 Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos en-

cargos suportados pela parte interessada;
a) Aparteinteressada houver, direta ou indiretamente, contribuído para majoração

de seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de

evitar a sua ocorrência;
e) A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de varia o inflacionária, hipó-

tese já contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento;

9 O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária impu-

távelà COMTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por esta,

23.5. 0 prazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, reequilíbrio e repactuação será

e de 30 dias, a contar da data de protocolo do requerimento.
23.6. Caso faltem informações e a administração solicite complementação do pedido, o prazo irá

reiniciar, a contar da data do novo protocolo com os documentos faltantes.

24. PREÇO MÁXIMO
24.1. O valor total do LOTE 01 soma à importância de R$ 475.100,00 (quatrocentos e setenta é

cinco mil e cem reais).
242.0 preço unitário deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos de frete, embalagem,

seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou

indiretas, relacionadas.

25. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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25.1. O licitante ou o contratado será responsabilado administrativamente pelas seguintes
infrações:

25.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
25.12. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
25.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
25.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
251.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
25.1.6, Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

25.17. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

o declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
25.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

25.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

25.110. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
25.1.101. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos

lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas

jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil.
25.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:
e a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais

grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos,

limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser

recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação

pelo Município de Três Barras do Paraná;
E) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos IL LL IV, V, Vi e VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo má:imo de 3 (três) anos;
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E) Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VI, 1X,X, XI e XI do caput

do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas int des administrativas previstas

nos incisos 1, 1, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção referida no 8 4º deste artigo, é impedirá o responsvel

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

at) A sanção estabelecida no item “a” será precedida de análise jurídica, sendo sua

aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

252.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, 7º da Lei Nº 14.133/2021

2522. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse

Valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

es previstas no item “23.2:' não exclui, em hipótese alguma, à

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração pública

25.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados

à) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
a) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

é) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

c orientações dos órgãos de controle.
25.25. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

25: .6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado pai ; no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

25,2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas om de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou 9 contratado

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

da intimação.
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25.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

O AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
26.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de impugnações e requerimentos de

esclarecimentos sobre o ato convocatório da Concorrência e seus Anexos, desde que seja

protocolado no prazo máximo de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da

sessão pública.
26.2. 0 requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora

do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução

gráfica.
26.3, O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal

escrita dirigida ao Pregoeiro/Agente de Contratação, exclusivamente protocolado no Sistema

BLL, dentro dos prazos previstos.
25.4. Os esclarecimentos e impugnações deverão ser prestados no prazo de até 3 (três) dias úteis,

à contar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do

Edital, passando eles a integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu origem, os autos do

proc so.
26.5. As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como a respostas, serão

divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação

da empresa consulente.
26,6. As respostas aos pedidos e esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão aos

participantes e a Administração.

27. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

274, Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
271.1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas;

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no

processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática fraudulenta”; a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com
o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

27.12. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução
de contratos financiados com públicos.
271.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do órgão ou entidade contratante ou agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

28, DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA
28.1. O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste processo licitatório
caberão a Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, que determinará o que for
necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 da Lei Federal Nº
14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

281. Fica designado como gestor deste contrato:
a) Sra. ELIZA BORTOLANZA, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, CPF/MF Nº

034.861.709-70;
b) Sra. DEBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF Nº

038.501.089-37.
28.12. Ficam designados como fiscais oriundos deste procedimento licitatório os
seguintes

a) CAMILA CRISTINA THEISEN, Departamento de Engenharia, CPE Nº 108.348.229-70,
fiscal titular;
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b) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088.693.709-41, fiscal suplente;
28.1,3. 0 fiscal titular será responsável pela fiscalização da obra realizada, Na ausência ou
/mpossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fiscal suplente
assumirá a função até o retorno do titular.

28.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do objeto disposto no
Presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital
28.3, Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação nacontratação.
284. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser solicitadas
formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em
tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
2855. O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação esontrole a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,
elementos, explicaçõ; esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta nece:sitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.
28.6. À existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne 0 objeto da respectiva contratação,
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que à
Ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em
sorresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem
Prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados

imputados às falhas em suas atividades.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS
29.1, À presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de
Três Barras do Paran revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas
dle fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou provocação mediante
ato escrito « fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da
Jieitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
29.2,0 proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação
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do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou
do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
29.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação /inabilitação.
29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta,
29.6. As normas que disciplinam este Concorrência Eletrônica serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da
administração, a finalidade e a segurança da contratação.
29.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação
no Diário Oficial do Município.
29.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste.
Edital
29.9. Não cabe à Licitanet qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor
com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da
prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.
29.10. O pregoeiro e equipe de apoio atenderá aos interessados no horário das Bh30 às 11h30 e
das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações, sito a
Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos.
29.11. Os usuários dos sistemas de que trata o 82º do artigo 5º do Decreto Federal nº
10.024/2019, poderão utilizar o SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
para fins habilitatórios.
29.12, Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da
legislação pertinente em vigência.

30. DO FORO
30.1. Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da
cidade de Catanduvas/PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.

31, ANEXOS DO EDITAL
31.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos

a) ANEXO 1 - Declaração de Responsabilidade Técnica;
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b) ANEXO II - Modelo De Declaração Tratamento Diferenciado Lei 123/2006;“) ANEXO III - Modelo De Declaração Formal De Visita/Dispensa De Visita Técnica;€) ANEXO IV - Declaração De Cumprimento Dos Requisitos De Habilitação;
&) ANEXO V- Declaração De Não Utilização De Trabalho De Menor;) ANEXO VI - Declaração De Inexistência De Fato Impeditivo Para Licitar,
8) ANEXO VII- Estudo Técnico Preliminar;
h) ANEXO VIII - Termo de Referência;
1) ANEXO IX - Minuta do Contrato.

Três Barras do Paraná, 30 de outubro de 2024

um
GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal
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ANEXO I- MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

À Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná.
CONCORRÊNCIA Nº 16/2024

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADENICA

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/XXXX-Xx,sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, conforme o disposto noedital em epígrafe, caso venhamos a vencer a licitação, o responsável técnico será

NOME To FORMAÇÃO | Nº | DATADO.
| | REGISTRO | REGISTRO

== —E=— e ee, |e RS E E
Declara também, que a empresa se responsabiliza em emitir Anotação ouRegistro de Responsabilidade Técnica (ART) de execução até o início dos serviços,
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data,

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA RESPONSÁVEL TÉCNICO
Carimbo e Assinatura Carimbo e Assinatura

OBS: Se for indicado mais de um responsável técnico, todos deverão assinar esta Declaraçãoem conjunto com o Representante Legal da empresa licitante.
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o Nº xxxx, por intermédio de seu representantelegal, o (a) Sr.(a) XXX, portador(a) da Carteira de Identidade Nº XXX, do CPF Nº xxx. Xxx.xxx-XX, DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativasabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso 1 do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de14/12/2006.

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso Il doart. 3.º da Lei Complementar nº. 123,de 14/12/2006.

() MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art 1º do Decreto nº 8538/2015.

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado,conforme previsto na Lei Complementar 123/2006 é que a empresa está excluída das vedaçõesSonstantes do $ 4º do art 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita comoempresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nostermos desta Lei Complementar;

Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) doCapital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar.
Que estará observando as disposições do 2º do art. 4, não tendo celebrado contratosSom a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máximaadmitida para fins de enquadramento como empresa de Pequeno porte, no ano-calendário derealização da licitação.

> DD
Local e data.

>
Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo Carimbo do CNPJ)
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CONCORRÊNCIA Nº 16/2024
À Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná.

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA

9 representante legal e responsável técnico da empresa (RAZÃO SOCIAL DA EM-PRESA), inscrita no CNPJ/MF nº XX XXX XXX /X00K-X%, declaram, sob as penas da Lei, queFentinelam à Visita Técnica ao local da obra do objeto licitado e, que tem pleno conhecimentodas condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsa-bilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futu-os que ensejem avenças técnicas e/ou financeiras para com o Município de 1 Barras doParaná,

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data,

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
FORMAÇÃO

CREA Nº
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ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

Ao
Agente de Contratação do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIA Nº 16/2024.

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº
(ENDEREÇO COMPLETO), declara para fins de participação na

XKXXXXXX/XXXX-XX, sediada
CONCORRÊNCIA Nº 16/2024, e
le habilitação previstos em seuedital, conforme previsto no artigo 63º, inciso | da Lei 14.133/2021,

sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos d

Por-ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data,

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura

369



Prefeitura CHunicipal de Três Barras do ParanáESTADO DO PARANÁ.
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Ao
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIA Nº 16/2024

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPI/MF nº XKXKKXXX/XXXK-XX, sediada(ENDEREÇO COMPLETO), declara sob as penas da Lei, que cumpre o disposto no inciso XXXIIIdo artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito)295 executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anosfxecutando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
À empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante a vigência doContrato, acarretará a sua rescisão.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARALICITAR

Ao
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIA Nº 16/2024

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA),inscrita no CNPJ/MF nº(ENDEREÇO COMPLETO), declara, XKXXXXKX/XKXX-XK, sediadasob as penas da Lei, que não foi declarada inidôneaestá impedida de participar de licita enãoçã
Pública,

ão em qualquer órgão ou entidade da Administração“lireta ou indireta, federal, estadual ou municipal.

Declara também, que está obrigada a informar a Contratante os fatos supervenientesmpeditivos de sua habilitação, quando de sua ocorr ência,
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração,

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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ANEXO VII - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE - ARTIGO 18, 8 1º, INCISO 111. À crescente demanda por energia elétric aliada aos custos em constante elevação,representa um desafio significativo para a gestão financeira da organização. A instalação dePainéis fotovoltaicos permitirá uma redução considerável nos gastos com energia elétrica a longoPrazo, proporcionando estabilidade financeira e previsibilidadeamentária,1.2. Em consonância com os objetivos de sustentabilidade e responsabilidade social do Municípiode Três Barras do Paraná, a adoção de fontes de energia renovável é essencial para mitigar osimpactos ambientais e contribuir para a redu o das emissões de gases de efeito estufa, A energiaSolar é uma opção limpa e inesgotável, alinhada com as metas de sustentabilidade da organização£ Seu compromisso com a preservação do meio ambiente,
1.3. À instalação de painéis fotovoltaicos proporcionará Administração Pública uma maiorautonomia energética, reduzindo sua dependência das redes públicas de distribuição de energiaelétrica.
1.4: Em vista desses pontos, torna-se evidente a necescidade de contratar uma empresaespecializada para o fornecimento é instalação de painéis fotovoltaicos, visando a redução deSustos operacionais e a mitigação de impactos ambientais,

2. ALINHAMENTO AQ PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO = ARTIGO 18, $ 1º INCISO nm2.1. O presente Estudo Técnico Preliminar possui fulcro na Lei Orçamentária Anual, que prevêdespesas com aquisição e instalação de painéis fotovoltaicos,
2.2. À presente contratação consta no Plano Anual de Contratações, através do Decreto Nº 5753de 20 de março de 2024.
2:3. A contratação está alinhada ao planejamento estratégico da administração, que prioriza aredução de custos, a sustentabilidade ambiental e a eficiência operacional, A implementação deenergia solar se encaixa perfeitamente nesse contexto, contribuindo para alcançar tais objetivos.

3 REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO
&-L 0 objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acimamencionadas, se dará por meio de licitação, na modalidade de Concorrência Pública, menor preçounitário.
&:2. À licitante deve comprovar que possui em seu quadro permanente, na dada prevista parafntrega da proposta, profissional habilitado de nível superior ou equivalente, detentor deatestado de capacidade técnica devidamente registrado no CREA, acompanhado daTespectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida por este conselho, que comprove ter o
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Profissional executado para órgão ou ente da administração pública direta ou indireta, federal,estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, o serviço defornecimento, instalação e comissionamento de gerador solar fotovoltaico do tipo conectado àrede (on-grid) com capacidade mínima de:
a) LOTE 01 - Mínimo 60 Kwp

32.1, É expressamente vedado a soma de potência de CATS com o objetivo de alcançar ovalor requerido,
&:8. O responsável técnico pela execução do serviço deverá possuir registro competente naáiea, sendo exigida a apresentação de certidão de registro correspondente,
3-4. 0(5) profissional (9) que apresentar (em) as CAT's para comprovação da qualificação técnicaacima deverá (ão), obrigatoriamente, ser o(s) responsável (is) pelo acompanhamento da execuçãodos serviços de que tratam o objeto desta contratação. No caso de necessidade de substituição doresponsável técnico, antes ou durante a execução do contrato, deverá ser efetuada a baixa ousubstituição da ART, conforme indicação do Conselho respectivo. O novo profissional deveráatender às exigências mínimas indicadas para habilitação conforme o este Termo de Referência eo Edital de Licitação, devendo ser submetido ao Gestor/Fiscal seus atestados e respectivasCertidões de Acervo Técnico do CREA.

&:5. Não será aceito pela Administração atestado declaração de capacidade técnicos emitidos porpessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de qualquer outraatividade econômica a que pertença a Licitante,
dica emitente do

3-6. À Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa ju
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, vi ando a obter informações sobre o serviçoprestado.
3.7. Capacidade Técnico Operacional

3.71. A li inte deverá apresentar Certidão de Registro de Pessoa Juri ica junto aoConselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou outro Conselho competente,do estado de origem, que comprove sua habilitação para o exercício das atividades relativasaos serviços objeto do presente Termo de Referência, ontendo obrigatoriamente, o registrodo responsável técnico da área,
37. * À comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante deverá serfeita mediante à apresentação de pelo menos um atestado técnico fornecido por pessoajurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, acompanhado darespectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome do profissional habilitadoresponsável técnico pelo serviço, que comprove que a empresa executou serviço defornecimento, instalação e comissionamento de unidade geradora solar fotovoltaica,do tipo conectado à rede (on-grid), na quantidade estabelecida no Item 3.2, vedado

373



Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

expressamente à apresentação de atestados e CATs de sistemas fotovoltaicos com potência
inferior, com o objetivo de alcançar o valor de potência requerido pela soma das potências
individuais.

ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO IV

4.1. Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, foi considerado a média de
consumo energético dos últimos 12 meses das dependências do Hospital Municipal e do CMEI
Sonho de Criança, de forma a suprir a necessidade energética de ambos Departamentos.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO - ARTIGO 18, $ INCISO V
5.1, Foi realizado um levantamento de mercado para identificar empresas especializadas na
prestação desse serviço. Foram analisados aspectos como capacidade técnica, condições
comerciais oferecidas, e custos operacionais.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º, INCISO VI
6.1. Sendo realizado pesquisa de preços com base em orçamentos de fornecedores resultando em
um investimento aproximado de R$ 475.100,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil e cem reais).

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - ARTIGO 18, 1º INCISO VII
74. A solução proposta consiste na instalação de um sistema de geração de energia solar
composto por painéis fotovoltaicos, inversores, estrutura de suporte e demais componentes
necessários para a integração ao sistema elétrico existente.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, º 1º INCISO

vim
8.1.0 não parcelamento das obras é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica, por
manter a qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a
cargo de um mesmo administrador, oferecendo um maior nível de controle pela Administração na
execução das obras e serviços, cumprimento de cronograma e observância de prazos com a
concentração da responsabilidade da construção e garantia dos resultados.
8.2. Ressalta-se que em obras com serviços inter elacionados, o atraso em uma etapa construtiva

implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos
marcos intermediário e final de entrega da obra. Pelas razões expostas, recomenda-se que à
contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso para a admiistração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado.
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9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - ARTIGO 18, $ 1º INCISO IX

9.1. Os resultados pretendidos com a implementação do sistema de energia solar incluem a
redução significativa nos custos com energia elétrica, diminuição da pegada de carbono e dos
impactos ambientais associados à geração de energia e, fortalecimento da imagem institucional
sustentável e inovadora.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º, INCISO X

10.1. A administração tomará as seguintes providências no decorrer do processo licitatório:
a) Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização;
b) Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização;
<) Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados pars

alização instalações e funcionamento do objeto a ser contratado.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES - ARTIGO 18, 8 1º INCISO XL
41.1. Durante a etapa de planejamento da contratação, foi definido que a adjudicação do objeto
será feita de modo global, onde apenas um fornecedor será responsável pela elaboração de
projetos técnicos e executivos, fornecimento de materiais e instalação dos painéis fotovoltaicos.

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS - ARTIGO 18, 8 1º INCISO XI
42.1. Os principais impactos ambientais associados à instalação dos painéis fotovoltaicos são
mínimos e geralmente relacionados à ocupação de espaço físico e à geração de resíduos durante
a fase de instalação. No entanto, esses impactos são considerados temporários e mitigáveis por
meio de boas práticas de gestão ambiental

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XII

13.1, Diante da análise realizada e considerando os benefícios econômicos, ambientais e

estratégicos envolvidos, recomenda-se a contratação da empresa para fornecimento e instalação
de painéis fotovoltaicos, conforme descrito neste estudo técnico preliminar. Este estudo está em
conformidade com a Lei de Licitações Nº 14.133/2021 e servirá como base para a elaboração do
processo licitatório.
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ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRA Nº
XX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 99/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE

EXECUÇÃO DE OBRA, QUE ENTRE

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

TRÊS BARRAS DO PARANÁ E A
EMPRESA XXXX.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de
direito público, com sede na Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 78.121.936/0001-68, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO,
brasileiro, casado, odontólogo, inscrito no CPF/MF Nº 409.886.600-59 e portador da Carteira
de Identidade Nº 902.308.139-2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de Três Barras
do Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE, de um lado c, de outro, a empresa XXXX,
pessoa jurídica de direito privado, estabelecida XXXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ) sob o Nº XXXXXXXX/XKXX-XX, neste ato representada por seu
representante legal, ao fim assinado, XXXX, qualificação completa, profissão, inscrito no CPF
Nº XXXXXXXXX-XX e RG Nº XXXXXXX-XX SSP/PR, residente e domiciliado a endereço

completo, doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas da Lei Federal Nº 14.133/2021, suas alterações e
demais legislações aplicáveis subsequentes, AJUSTAM O presente CONTRATO
ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRA, em decorrência da Licitação Modalidade

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL - ARTIGO
92, INCISO EM
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA FORNECIMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES, ART'S, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA
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INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO ON GRID,
HOMOLOGADO E COMISSIONADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE NAS DEPENDENCIAS DO
HOSPITAL MUNICIPAL E CMEI SONHO E CRIANÇA, de acordo com projetos de engenharia,
memoriais descritivos e condições estabelecidas no Termo de Convênio firma com a Itaipu
Binacional é no Edital de Concorrência Eletrônica Nº 16/2024.
PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e complementam o presente Termo Contratual, para todos os
fins de direito, obrigando e vinculando as partes em todos Os seus termos, as condições
expressas no Edital de CONCORRÊNCIA Nº 16/2024, juntamente com seus anexos, projetos,
memoriais, cronograma, planilhas, Termo de Referência, Edital de Concorrência e a proposta
da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL - ARTIGO 92, IN-
CISOS IV, VII E XVII
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O regime de execução do presente contrato dar-se-á em REGIME
DE EXECUÇÃO INDIRETA, MENOR PREÇO POR LOTE, recaindo sobre a CONTRATADA a
responsabilidade pela execução dos serviços.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL terá início no dia
subsequente ao da publicação do resumo do contrato nos Diários Oficiais, nos termos
do parágrafo 1º do Artigo 54 da Lei Nº 14.133/2021, e terá duração de 12 (doze) meses,

rtigo 105 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, indepen-

nos termos do

dentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instru-
mento.
PARÁGRAFO QUARTO - Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento,
excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Artigo
183 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO QUINTO - O PRAZO MÁXIMO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS será de 60
(sessenta) dias por LOTE, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
PARÁGRAFO SEXTO - A Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias após a publicação
do Extrato do Contrato, salvo prorrogação justificada pelo Departamento de Engenharia.

CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR - ARTIGO 92, INCISO V.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor global para a execução dos serviços é de R$ XXXX (XXXX),
daqui por diante denominado VALOR CONTRATUAL. Os custos estão previstos em planilhas
constando no processo acima citado e arquivada no mesmo.
PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas

e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá o valor total de
R$ XXXXXX,XX (XXXX), sendo que:
Será retido ao INSS 11% (onze por cento). A alíquota será calculada conforme legislação vi-
gente,
Na primeira medição será liberada mediante apresentação de ART/RRT de execução da obra,
devidamente recolhida e quitada.
Os pagamentos serão liberados mediante apresentação das notas fiscais acompanhadas das
medições e dos seguintes documentos

1 - Relação dos funcionários da obra;
2-GPS por matrícula;
3-FGTS;

4-GEFIP ou SEFIP.

d)

e)

Para liberação dos pagamentos será exigido do contratado a comprovação da regularidade fis-
cale trabalhista,
Para liberação da última parcela será obrigatória a apresentação do Certificado de Conclusão
de Obra.
Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo sis-
tema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências eletrônicas,
disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua destinação e,
no caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o fornecedor contratado
(IN nº 89/2013 - TCE/PR)
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será, após fiscal ção das medições, em até 30 (trinta)
dias após a apresentação da nota fiscal acompanhada da Anotação de Responsabilidade
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Técnica (ART), devidamente recolhida e quitada

serviços que forem entregues com atrasos imputáveis à CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO ORÇAMENTÁRIO - ARTIGO 92, INCISO VIII
PARÁGRAFO PRIMEIRO As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à
conta das seguintes dotações orçamentárias
05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51.00

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE - ARTIGO 92, INCISO V DA LEI Nº 14.133/2021
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no
prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O orçamento estimado pela Administração baseou-se em orçamen-
tos obtidos com fornecedores do ramo.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado
e mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplica-
ção, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice
fixado pelo Governo Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à época, exclusiva-
mente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos
do parágrafo 7º, do Artigo 25 da Lei Nº 14.133/2021
PARÁGRAFO QUARTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
PARÁGRAFO QUINTO - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, li-
quidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
PARÁGRAFO SEXTO - Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
PARÁGRAFO OITAVO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
PARÁGRAFO NONO - O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO - ARTIGO 92, INCISO XII
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratação conta com garaintia de execução, nos moldes do Ar-
tigo 96 da Lei Nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total
do Contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,

prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, seguro-garan-
tia, títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança ban:ria, em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor total do Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá
ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste
prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas
datas convencionadas.
PARÁGRAFO QUARTO - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações re-
ferentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela segu
radora
PARÁGRAFO SEXTO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pa-
gamento de:
Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previs!
Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o EGTS, não adim-
plidas pelo contratado, quando couber.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter
sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômi-
cos, conforme definido pelo Ministério competente
PARÁGRAFO OITAVO - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi-
tida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do Artigo 827 do
Código Civil
PARÁGRAFO NONO - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigên-
cia, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.
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rante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vi-
gência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os
prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do Artigo 20 da Circular Su-
sep Nº 662/202
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice,

carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título
de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de
que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer

tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - ARTIGO 92, INCISO XIX

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas
as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigên-

cia ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providen-
ciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior de-

correr de culpa do contratado:
Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual,
PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da
Lei Nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei
PARÁGRAFO QUINTO - À alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconh mento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório, conforme Artigo 131, caput, da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado man-

tém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com di-
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rigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado fun-
são na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos ter-
mos do Artigo 14, inciso IV, da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - ARTIGO 92,

INCISOS X, XI E XIV

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São obrigações do Contratant:
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o con-
trato e seus anexos;
Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregula-
ridades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer-
tificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
sui expensas;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contra-
tado;
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o Artigo 143 da
Lei Nº 14.133/2021;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execu-
ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, me-
ramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apura
de descumprimento de cláusulas contratuais.
Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do Artigo 93, parágrafo 2º da Lei Nº 14.133/2021.
Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.
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Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado,
Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execuçã

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO - ARTIGO 92, INCISO XIV, XVI E XVII

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas de-
correntes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dis-
postas:
Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
do contrato.
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
Artigo 137, inciso ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomen-
dações de boa técnica e a legislação de regência;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos da-
nos sofridos;

Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
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Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
Solateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor
do contrato, nos termos do Artigo 48, parágrafo único da Lei Nº 14.133/2021.
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execu-
tada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros,
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for neces-
sário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas me-
lhores condições de segurança, higiene e disciplina.

danças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instru-
mento congênere.
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação
Sumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação disposta no Artigo 116 da Lei Nº
14.133/2021.
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
Sontrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, Artigo 116,
parágrafo único da Lei Nº 14.133/2021
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-
trato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
Para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arro-
lados no Artigo 124, inciso IL alínea “d” da Lei Nº 14.133/2021;
Sumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nor-
mas de segurança do Contratante;
Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante,

384



9
ho)

ee)

Lj)

Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentra-
rão no órgão para a execução do serviço.
Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a tegoria profissi-
onal.
Atender às solicitades do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Con-
tratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a tim de evitar desvio de função.
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e
de comunicação.
Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atua-
ção previstas no Termo de Referência, em plena validade.
Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais docu-
mentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro
de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação

das atividades em relação ao cronograma previsto.
Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas espe-

cificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebi
mento Definitivo;

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fis-
calização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguin-
tes documentos
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
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Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicí-
lio ou sede do contratado;
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
PARÁGRAFO TERCEIRO - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as de-
mais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante;
PARÁGRAFO QUARTO - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) ho-
ras, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
PARÁGRAFO QUINTO - Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos origi-
nários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora”, encostas,
corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
PARÁGRAFO SEXTO - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente apro-
vados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados
nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - ARTIGO 92,

INCISO XIV
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº 14.133/2021
o contratado que:
Der causa à inexecução parcial do contrato;
Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecução total do contrato;
Enscjar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Nº 12.846/2013 - A Lei 12.846/2013 é a Lei
Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos lesivos à administração pública, nacional ou
estrangeira, praticados por pessoas jurídica, que atentem contra o patrimônio público
nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os
compromisss internacionais assumidos pelo Brasil.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:
Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar imposio de penalidade mais grave;
Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso e/ou
por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30%
(trinta por cento) do valor contratual, sendo que à multa tem de ser recolhida pelo Contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) diascontados da comunicação pelo Município de Três Barras
do Paraná;
Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 11, IL IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta c indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIIL IX, X, XI e XII do caput do Artigo 155 da Lei
Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, LIL IV, V,

vie VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que
a sanção referida no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
1) A sanção estabelecida no item “A” será precedida de análise jurídica, sendo sua aplicação
de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.
PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas no Parágrafo Segundo poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipó-
tese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme dis-
põe o Artigo 156, parágrafo 9º da Lei Nº 14.133/2021
PARÁGRAFO QUINTO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cu-
mulativamente com a multa, nos termos do Artigo 156, parágrafo 7º da Lei Nº 14.133/2021.
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PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme Artigo 157 da
Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente,
conforme Artigo 156, parágrafo 8º da Lei Nº 14.133/2021
PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento pre-
visto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº 14.133/2021, para as penalidades de im-
pedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados as disposições do Artigo
156, parágrafo 1º da Lei Nº 14,133/2021, sendo:

A natureza e a gravidade da infração cometida;
As peculiaridades do caso concreto;
As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
Os danos que dela provierem para o Contratante;
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-
ções dos órgãos de controle.
PARÁGRAFO DÉCIMO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Nº
14,133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei Nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjun-
tamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente defini-
dos na referida, em seu Artigo 159.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser de:
considerada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular à
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à em-
presa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Con-
tratado, observados, em todos os casos, o contradit , a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia, nos termos do Artigo 160 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e decla-
ração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Artigo
163 da Lei Nº 14,133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes

deste processo licitatório caberão as Secretarias de Educação e Esportes, que determinarão o
que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 da Lei Federal
Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designado como gestor deste contrato:

a) Sra. ELIZA BORTOLANZA, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, CPF/MF Nº
034.861.709-70, Matrícula Nº 401-4/1;

b) Sra. DÉBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF Nº 038.501.089-

37;
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais oriundos deste procedimento

licitatório os seguintes
a) CAMILA CRISTINA THEISEN, Departamento de Engenharia, CPF Nº 108.348.229-70, fiscal

suplente;
b) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088.693.709-41, fiscal titular;

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização da obra realizada.

Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o
fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
PARÁGRAFO QUINTO - Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução

do objeto disposto no presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e
verificando possíveis desacordos com as especificações do edital.
PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo
e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se
relacione com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou
modificação na contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município,
deverão ser solicitadas formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa
imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFO OITAVO - O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-
lhe todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que
esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atua o da fiscalização em nada restringem a
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responsabilidade única, integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da
respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução
contratual não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo,
ainda, o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento
imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades

tigos 124 e seguintes da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratu-
ais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante cele-
bração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contra-
tante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do
Artigo 132 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO QUARTO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser re-
alizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Artigo
136 da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS - ARTIGO 92, INCISO 1

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as dis-

posições contidas na Lei Nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaria-
mente, segundo as disposições contidas na Lei Nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumi-
dor e, normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO - ARTIGO 92, PARÁGRAFO 1º
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica eleito o foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, para
dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato e, possíveis os litígios que decorre-
rem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme Artigo 92, parágrafo 1º da Lei Nº 14.133/2021
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E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual,
por si e seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na
presença das testemunhas abaixo.

Três Barras do Paraná, XX de XXKX de 2024.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

EMPRESA XXKX
NOME REPRESENTANTE LEGAL
Representante Legal
CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: Nome:
CPF CPF
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ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA /PROJETO BÁSICO

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIIL ALÍNEA “A”
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRE:A PARA FORNECIMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS E
EXECUTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, ART'S, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E
SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO
ON GRID HOMOLOGADO E COMISSIONADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE NAS DEPENDÊNCIAS.
DO CMEI SONHO DE CRIANÇA E HOSPITAL MUNICIPAL, NOS TERMOS DO PROGRAMA ITAIPU
MAIS QUE ENERGIA.

convênios firmados e a potência a ser instalada em cada Departamento.
2.2. 0 valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do ramo de
atividade, dos quais originaram o preço médio, dessa forma, o objeto da aquisição deverá atender
as especificações técnicas e quantidades descritas abaixo.

2.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
2.3.1. 0 critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL conforme
definido neste Termo de Referência e seus anexos

PAINEL FOTOVOLTAICO - CMEI SONHO DE CRIANÇA E HOSPITAL MUNICIPAL
(ATEM | LOCAIS | DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO |

| Aquisição e instalação de 01 (uma) usina de energia
fotovoltaica ON GRID de no mínimo 38 kWp no CMEI
Sonho de Criança e 01 (uma) usina de energia

o fotovoltaica ON GRID de no mínimo 110 Kwp (deverá
ser dividido as potencias em dois padrões no HospitalCmeiSonho
Municipal, ver item 9.13 a 9.16) no Hospitalde Criança
Municipal (carport e telhado), incluindo elaboração de | R$ 475.100,00e Hospital ú. projeto e sua aprovação junto a Concessionária| Municipal
COPEL, incluindo ARTs, documentação, todos os

| equipamentos, materiais é mão de obra de instalação
em atendimento ao INSTRUMENTO DE REPASSE Nº
4127858/2023 com a Itaipu Binacional. Inclui
também capacitação da na minima PA Lima ns
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| menos dois responsáveis do estabelecimento, visando
orientá-los sobre o funcionamento e gestão do
sistema.Locais de instalação: CMEI Sonho de Criança e

| Hospital Municipal. (ver item 11.3) |
OBS: Inversores deverão ser dimensionados com potência mínima de 76% em relação a soma dapotência dos módulos solares (placas).

2.3. Os valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos.
2.3.1. 0 valor total do PAINEL FOTOVOLTAICO - CMEI SONHO DE CRIANÇA E HOSPITAL

MUNICIPAL soma a importância de R$ 475.100,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil e
cem reais),

2.3. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme os itens 2.3.1. deste
Termo de Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar irregular.
24. Os preços serão fixos e irreajustáveis, devendo ser expressos em reais.

3: FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”
3+1. Com a adesão ao Convênio firmado entre a Itaipu Binacional e o Município de Três Barras do
Paraná/PR, torna-se altamente viável a instalação de usinas Sistemas de geração de energja solar
fotovoltaica no Município de Três Barras do Paraná,
32. À Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,

4. LOCAIS DE ENTREGA/EXECUÇÃO - ARTIGO 40, 5 1º, INCISO 1
41. Os Sistemas de Geração de Energia Solar Fotovoltaico On Grid devidamente homologado e
comissionado pelo órgão competente deverão ser instalados nas seguintes localidades

a) CMEI Sonho de Criança: Endereço: Rua Castelo Branco - Bairro Alto Campo - Coordenadas:
25º25'33.96'5, 53º1116,17"0
b) Hospital Municipal - Endereço: Avenida São Paulo, Nº 970 - Bairro Centro - Coordenadas:
25º25'21,48'5, 53º10'43,70"0

42. Vistoria e coordenadas dos locais da implantação do sistema solar fotovoltaico
42.1, O Município de Três Barras do Paraná facultará a realização de vistoria nos locais de
execução dos serviços às empresas interessadas em concorrer, com fins de análise e
elaboração de suas propostas,
4.2.2. A vistoria poderá ser realizada por empregado, sócio ou prenostos da ema um
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dias úteis, de 8h às 12h e 14h às 17h e agendada com antecedência mínima de 24 horas
junto ao Departamento de Engenharia pelos telefones (45) 3235-1212, podendo ser
realizada em até 48 horas antes da abertura das propostas.

ão será permitida vistoria de duas ou mais empresas concomitantemente.

Objeto do contrato, não podendo alegar desconhecimento de peculiaridades eventualmente
existentes pela não realização da vistoria ou por omissões no momento da sua realização,

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA
e 5.1.0 prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses,

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “C”
$.1. Será necessário que a contratada forneça inicialmente um projeto executivo, a ser analisado
e aprovado pelo Departamento de Engenharia do Município de Três Barras do Paraná. Depois do
Projeto executivo ser aprovado, deve ser feito o fornecimento de materiais e equipamentos,
construção, montagem e colocação em operação, a realização de testes (inclusive quanto à
Potência total instalada e eficiência do inversor, entre outros testes), a pré-operação e todas as
demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto, em módulos de
Geradores de Energia Solar Fotovoltaicos em pleno funcionamento, mais precisamente:

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “D”
e 7. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de

Tecursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais
consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de
responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE.
7.2. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, deve o ser adequadamente separados,
para posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes
7.3. 4 CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços.
7.4, À CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA Nº 401/2008, para a aquisição de
pilhas e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua
responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio.

E OR ST Der
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Vão será admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8-1. À licitante deve comprovar que possui em seu quadro permanente, na dada prevista paraentrega da proposta, profissional habilitado de nível superior ou equivalente, detentor deatestado de capacidade técnica devidamente registrado no CREA, acompanhado daTespectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida por este conselho, que comprove terProfissional executado para órgão ou ente da administração pública direta ou indireta, federal,estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, o serviço defornecimento, instalação e comissionamento de gerador solar fotovoltaico do tipo conectado àrede (on-grid) com capacidade mínima de:

2) Fornecimento e instalação de usina de energia fotovoltaica ON GRID de no mínimo 60Kwp
8a. expressamente vedado a soma de potência de CATs com o objetivo de alcançar ovalor requerido.

8.2. 0 responsável técnico pela execução do serviço deverá Possuir registro competente naea, sendo exigida a apresentação de certidão de registro correspondente,
83. O(5) profissional (is) que apresentar (em) as CAT' para comprovação da qualificação técnicaAcima deverá (ão), obrigatoriamente, ser o(s) responsável (is) pelo acompanhamento da execuçãodos serviços de que tratam o objeto desta contratação, No caso de nec; ssidade de substituição doTesponsável técnico, antes ou durante a execução do contrato, deverá ser efetuada a baixa ousubstituição da ART, conforme indicação do Conselho Tespectivo. O novo profissional deveráatender às exigências mínimas indicadas para habilitação conforme o este Termo de Referência eo Edital de Licita:» devendo ser submetido ao Gestor/Fiscal seus atestados e respectivasCertidões de Acervo Técnico do CREA.

8.4. Não será aceito pela Administração atestado /declaração de capacidade técnicos emitidos porPessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de qualquer outraatividade econômica a que pertença a Licitante.
85. À Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente doAtestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviçoprestado.

8.7. Capacidade Técnico Operacional
8.7.1. A licitante deverá apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto aoConselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou it papo
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do estado de origem, que comprove sua habilitação para o exercício das atividades relativasPos serviços objeto do presente Termo de Referência, contendo obrigatoriamente, o registrodo responsável técnico da área,
87. * À comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante deverá serfeita mediante a apresentação de pelo menos um atestado técnico fornecido por pessoajurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, acompanhado da

Tesponsável técnico pelo serviço, que comprove que à empresa executou serviço defornecimento, instalação e comissionamento de unidade geradora solar fotovoltaica,do tipo conectado à rede (on-grid), na quantidade estabelecida no Item 8.1, vedadoexpressamente à apresentação de atestados e CA!s de sistemas fotovoltaicos com potênciafnferior, com o objetivo de alcançar o valor de potência Fequerido pela soma das potênciasindividuais,

9: MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “E”
9. * O objeto deste Termo de Referência será constituído Pelo fornecimento da solução completa& Integrada para instalação de unidades de geração de energia solar fotovoltaica, incluindo ofornecimento de todos os equipamentos, insumos e Serviços necessários para sua montagem eativação.

9-2. A unidade contratada compreenderá os seguintes itensa) Elaboração de projeto executivo, incluindo dimensionamento, memórias de cálculo,desenhos, especificações técnicas de materiais e equipamentos, laudos de avaliaçãoSsbrutural, é todos os demais documentos necessários e suficientes para caracterizarfodos 05 serviços necessários à execução da instalação.b) Aprovação do projeto e do pedido de acesso junto à concessionária de energia elétrica edemais aprovações necessárias para a perfeita execução do objeto deste Termo deReferência.
$) Fornecimento de todos os materiais de instalação (cabos, inversores, painéis fotovoltaicos,estruturas de fixação, terminais, conector:etc).
SD Execução dos serviços de montagem e instalação dos materiais e equipamentos.8) Execução dos serviços de remoção de estruturas existentes; serviços de terraplenagemPara preparação do terreno; analise do solo; corte e realocação de árvores, caso ne: sitar.9) Serviços de comissionamento (com assinatura do responsável técnico) e medições,*Presentação de relatórios de rendimentos, operação assistida, suporte técnico e garantiaPelo período de 12 (doze) meses,

a cas O
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monitoramento remoto.
h) Elaboração de projeto "As Built!

9.3, O sistema de geração fotovoltaica deverá ser dimensionado para gerar o máximo de energiaPossível respeitando as limitações de área de cada unidade e as limitações impostas pelasPossibilidades de conexão com a rede da Soncessionária, levando-se em consideração a“lassificação de cada unidade como consumidora do grupo A ou B e da potência disponibilizadapela concessionária.
9-4: Para elaboração do projeto executivo a CONTRATADA deve realizar análise prévia dasinstalações civis, elétricas e de SPDA e MPS, com elaboração de relatório técnico com indicaçãodas eventuais adequações necessárias, tendo em conta também 9 acesso aos elementos a instalar.9:5. Na arquitetura do sistema de geração fotovoltaica dever ser considerado que a topologia darede elétrica deverá permitir que se realizem medições em tempo real para balanço de energia,Berada, consumida e exportada, Tais medições serão objeto de monitoramento e gerenciamentoremoto pelo sistema,

9:5.0 projeto executivo deverá prever estudo quanto à distribuição de carga mecânica notelhado, detalhes e desenhos + “nicos contendo todas as informações necessárias para ainstalação dos painéis, das strings, dos inversores, da estrutura de suporte e demaiscomponentes do sistema, com as respectivas ART's
9:7. O projeto executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial de quantitativos,memorial de especificações de todos os equipamentos e Qualquer outro documento necessário(manuais, catálogos, guias, etc) que contenham informações quanto ao armazenamento,estocagem e instalação do sistema.

9:8. Os desenhos deverão conter carimbo com assinatura do (5) engenheiro (5) responsável (eis)Pelo projeto, constando seu (5) registro (5) no CREA.
9.9. Deverão ser observadas, no desenvolvimento deste empreendimento, as normas e códigosaplicáveis, sendo que as especificações da ABNT (Associaç de Normas Técnicas),!egislação e demais regulamentos do setor elétrico, Normas e Regulamentos Internos doMunicípio de Três Barras do Paraná, em especial às especificações gerais é normas abaixoFelacionadas, serão considerados como elementos base Para quaisquer serviços ou fornecimentosde materiais e equipamentos.

9.10. Onde essas faltarem ou forem omissas, deve 9 ser consideradas as prescrições, indicações,especificações normas e regulamentos internacionais reconhecidos pelo setor como referênciatécnià bem como condições de instalação de equipamentos que compõem os sistemas9:41. Todas as instalações deverão ser executadas, ensaiadas e testadas de acordo com aslegislações, normas e regulamentos aplicados no setor é infraestrutura de geração de energiafotovoltaica vigentes à época da contrario.
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nho mínimo de 15m X Bm, conforme espaçodisponível.

“isto que à unidade possui 02 (dois) padrões de energia trifásico,
10. SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA

10.1. À contratação inclui a elaboração de Projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento einstalação de todos os equipamentos necessários correlatos; infraestruturas não existentes enecessárias; aprovação urbanística, ambiental, da Soncessionária e outras necessárias e conexãoà rede de distribuição; homologação a rede da concessionária de energia local; bem comocomissionamento e capacitação da envina va
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relacionadas nas especificações técnicas do presente Termo de Referência.
10.1. O sistema compreende painéis solares fotovoltaicos, inversores e seus acessórios,10.2. Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com as normasda ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas corre atas.10.3. Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado à rede da concessionária de energia(Sistema ON-GRID)

10.4. Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp;
10.5. Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 76% a % em relação a soma da potênciados módulos solares (placas) Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registroem nuvem em conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
10.6. Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de junção -String box (quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia local;
10.7. Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em nuvem em conjuntocom o sistema de monitoramento wi-fi;
10.8. Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como referência àclasse 5 NBR NM 280;
10.9. Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;
10,10, Aterramento adequado conforme normas vigentes;
10.11. Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local;
10.12. Materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e instalação dosistema de geração fotovoltaica;
10:13, Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão eacessórios para fixação dos módulos;
10.14. Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR 6123;10.15. Sistema orientado ao máximo possível Para o norte geográfico e/ou face veste, livre desombras,
10.16, Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de energia e afins,para total funcionamento e homologação da distribuidora de energia.

10.17. PROJETOS DOS SISTEMAS DE GERAÇÃO SOLAR FOTOVOLTAICO CONECTADO À REDE
10.171, A empresa contratada deverá apresentar o projeto para cada sistemainstalado, juntamente com as liberações e pareceres da CONCESSIONÁRIA COPEL,sontendo; locação de todos os equipamentos, inclusive cabeamento, caixas de conexão,
Proteção e componentes do sistema de monitoramento, a contratada deverá apresentar
Planilha dos equipamentos e materiais componentes dos
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componentes,

11. ESTRUTURA DE FIXAÇÃO
1.1. À contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento einstalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes enecessárias; aprovação urbanística e ambiental caso necessárias;
11.2. Execução de estrutura metálica para recebimento de placas de sistema de energiafotovoltaico com dimensões apropriadas para acomodação das placas necessárias para alcance dapotência requisitada;
11.3. Quando estrutura for utilizada para cobertura de estacionamento veicular, orienta-seaaltura mínima de 3,30m. de largura livre de passagem,1.4, Fundação em blocos é estacas escavadas em concreto de resistência (FCK) de 25 MPaarmado moldado "in loc:+ conforme projeto estrutural;
11.5. Pilares metálicos mínimos em perfil “u”127x50x3mm e 120x50x3mm, conforme projeto;11.6. Vigas principais mínimas em perfil “u” 150x50x3mm e 143x50x3mm, conforme projeto;11.7. Vigas secundárias mínimas em perfil “w” 127x50x3mm 120x50x3mm, conforme projeto;11.8. Terças metálicas mínimas em perfil "u” 150x50x3mm, conforme projeto;
14.9, Agulhamento mínimo em ferro mecanico (liso) diâmetro mínimo de 12. 50mm;11.10. Contraventamento mínimo em ferro mecanico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm;

12, ENTREGA TÉCNICA E CAPACITAÇÃO/TREINAMENTO
1 * À Contratada deverá realizar uma turma de treinamento para à equipe técnica doMunicípio de Três Barras do Paraná, com o Objetivo de capacitar esses profissionais paraaoperação, gerenciamento e monitoramento dos sistemas.
12.2, À duração do treinamento deverá ser de & (oito) horas, sendo distribuído com 4(quatro) horas teóricas e 4 (quatro) horas práticas,
123. O treinamento teórico deverá ser realizado em algum Departamento Público doMunicípio de Três Barras do Paraná, aser definido na data de agendamento do treinamento,124, A parte prática deverá ser realizada in loco, no local da instala , após a entrada emoperação da primeira unidade de geração fotovoltaica implantada, em data a ser acordadaentre a Contratada e a Fiscalização.
12.5. O programa do treinamento devesà ser aprovado previamente pelo contratante, edeverá estar coerente com os equipamentos instalados.
12.6. 0 treinamento deverá ser realizado para uma turma única, que será composta por até10 (de: servidorámunicipais, indicadas pelo contratante,
12.7: Às despesae da réncaas sl

400



Prefeitura Municipal de Três Barras do ParanáESTADO DO PARANÁ

Vagens e estadia dos instrutores, ou despesas semelhantes a estas serão deTesponsabilidade da CONTRATADA e já deverá estar contemplado no valor ca proposta.
13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO 6º, 8 XXIII, ALÍNEA “G”13.1. 0 repasse financeiro será realizado em duas etapas, conforme especificados na tabelaabaixo:

[ETAPA [Descrição ———— O
rnecimento einstalação de imfimestrutar a e equipamentos IE2 Comissionamento

dosistema na rede clétmica——— RE)a e —— O eTOTAL:
ED

18.2. 0s recursos a serem empregados na execução do objeto são oriundos da Itaipu Binacional(convênio Itaipu Mais Que Energia), ficando os Pagamentos condicionados à efetiva liberação dosmesmos pela entidade.

14. DA GARANTIA:
14.1, Garantia Dos Inversores: Minimo 05 Anos
14:2. Garantia Do Produção: Minimo De 20 Anos 80%
14.3. Garantia Painel: Minimo De 10 Anos De Fabric
14.4. Garantia Instalação: 2 Anos
14.5. Todas as garantias deverão comprovadas por meio da entr ega de termo de garantia originaldo fabricante e quaisquer outros documentos necessários para a comprovação desta garantia,

15. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIIL ALÍNEA “pº1541. As quantidades estimadas de contratação e valores constam no item 02 do presente termode referência
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15.2. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustávei

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA "J”
13.1, Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das
seguintes dotações orçamentárias:

a) 05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4:90.51.00 - Fonte 815
b) 05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51.00 - Fonte 1072

17. PRAZO DE EXECUÇÃO
47.1.0 prazo de execução será de 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da Ordem

viço.

18. PENALIDADES
18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
18.1.3, Dar causa à inexecução total do contrato;
18.1.4, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
18.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
18.17. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
18.1.8, Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
18.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
18.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

18.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil,

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
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a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de
imexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade
mais grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia
de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus
Anexos, limitados à 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem
de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;
£) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos I1, IL IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da
Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
& impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
“lireta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;
€) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIL
do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14,133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos IL HI IV, V, VI e VII do caput do referido artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

- Às sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,
nforme dispõe o Artigo 156,5 7º da Lei Nº 14. 133/2021.

18.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
Pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse

18.
ao!

2.3, As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,
brigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
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18.2.4, Na aplicação das sanções serão considerados:
a) Anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concret
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
€) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

18.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
18.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos é circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apresentar defesa escrita c especificar as provas que pretenda produzi

18.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
18.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisã fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
19.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1-Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) "Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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9) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem O conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

l) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
glireito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (1)
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

Il» Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
fisica, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com
públicos.

20. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIIL ALÍNEA *
20.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às
Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7º da Lei
Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.
201.1. designado como gestor deste contrato:

a) Sra. ELIZA BORTOLANZA,
034.861.709-70;

b) Sra. DÉBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF Nº
038.501,089-37,

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, CPF/MF Nº

20.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores;

405



As
X O

| Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paranáei ESTADO DO PARANA

a) CAMILA CRISTINA THEISEN, Departamento de Engenharia, CPF Nº 108.348.229-70,
fiscal titular;

b) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Ci CPF Nº 088.693.709-41, fiscal suplente;
20. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o
fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titul

20.2. Competirá ao responsável pela fiscaliza: acompanhar a execução conforme prescritos
neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as
especificações do edital.
20.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contrataçã
20.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,
em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
20.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os
dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar é
que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
20.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados
e imputados às falhas em suas atividades.

21. PRODUÇÃO/MONTAGEM E INSTALAÇÃO DA PLACA
21.1, Para elaboração da placa de identificação deverá utilizar os seguintes critérios:

> — Utilizar como padrão o modelo de placa apresentado na Figura abaixo;
> Dimensões mínimas da placa: 90 cm x 120 cm;
> Madeira de sustentação da placa: eucalipto tratado ou superior;
» Comprimento das madeiras de sustentação: 3,50m, sendo 1,50m na altura em

POR SR EAR VER E CRE ADE ENEDS R st
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> — Material do painel que conterá as informações da obra: metálico;
Cor de fundo obrigatória: branco;
Cor do texto obrigatória: preto fosco;
A logomarca da ITAIPU Binacional deve estar destacada na placa;
Cores do símbolo da ITAIPU Binacional nas cores indicadas desenho da Figura 32;
Fonte TREBUCHET MS, com variações BOLD, caixa alta e baixa,

ITAIPU BINACIONAL nscaR Logo
cnteroma oe coonceuução COnvEntaDA

Gestão Por Bacia Hidrográfica
Número Comênio: vigência| soco ola mês/amo à Damêstano
Área de abrangência 1 Iicrobacias:OC ha 1 Nm Bacia Hicogánica

Comveniaça: R$ x 006006,
ANP: R$ E aces

Total: AS 0
Atividades Conveniadas: Listar a() atividades)

O ama pa

[E] co mes v100 ko
[EB css mo v10o ko
[EB] cr00 m3s vo xo
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AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 99/2024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público que às 09h do dia 22 DE
NOVEMBRO DE 2024, na Bolsa de Licitações do Brasil - BLL (wwwbllorgbr) “acesso
identificado no link - licitações”, realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, regidos pela Lei Nº 14, 133/2021, por meio da
utilização de recursos de tecnologia da informação - INTERNET, de acordo com as especificações
dio edital, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS
E EXECTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, ART'S, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E
SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR
FOTOVOLTAICO ON GRID, HOMOLOGADO E COMISSIONADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE
NAS DEPENDÉCIAS DO CMEI SONHO DE CRIANÇA E HOSPITAL MUNICIPAL.

Informações é esclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendos e anexos poderão ser
solicitados junto ao Departamento de Licitações, no endereço Avenida Brasil, 245, centro, Três
Barras do Paraná, Paraná - Telefone (45) 3235-1212 - e-mail: licitaçãoQtresbar .prgov.br. O
Edital e seus respectivos modelos, adendos é anexos, poderá ser examinado no Portal da
Transparência localizado no sitio do Município de Três Barras do Paraná-PR
(wmwwntresbarras.progowbr), na plataforma da BUL (www.blLorgbr), também poderão ser
solicitados através do e-mail licitacaoOtresbarras,pr:gow.br, ou pessoalmente no endereço citado,
das 8h30 às 17 horas.

Três Barras do Paraná-PR, 31 de outubro de 2024.

VI DA VA peça
GERSO FRANCÍSCO GUSSO

Prefeito Municipal

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ toa público que ás 09h
do dia 22 DE NOVEMBRO DE 2024, na Bota de Lvhgpões do Brasil - BLL.Gorro) "ass etiicado no ink - ips” etc Neitção na
modalidade CONCORRÊNCIA, fotma ELETRÔNICA, do lipo MENOR
PREÇO GLOBAL, regidos pela Lei Nº 141332024, por mei da ização de
recuso de tecnologia da iniomação — INTERNET. de acordo com as
especificações do cdi pars CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARAFORNECIMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS E EXECTIVOS,DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, ARTS, MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA
DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO OX GRID,
HOMOLOGADO E COMISSIONADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE
NAS DEPENDÊCIAS DO CMEI SONHO DE CRIANÇA E HOSPITALMUNICIPAL,
Tofomações € esclaseimntos reativos ao Edi, modelos, adendo é anexos
podeção ser slisiados junto do Departamento de Lictações, 10 entereço
Avenida Bai, 245, cento, Três Batras do Paran, Paraná = Teeíone (401
S2NS-AZIR - coma Veitçdoitesbaeas pe po br O Edil é se respotvor

modelos, ndendos + anexo, poderá ser examinado no Pat da Transpacncis
localizado no stio do Municipio de Mês Bras do PaaniPRovina ge govim), aa pialorma da BLL (e larg), bém
poderão ser sliciatos atcasés do cemsil itacsoguistarias pr gore uuesosmente o endereço citado, das 30 ds 7 hs

“GERSO FRANCISCO GUSSO
Preto Municipal
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“ATEX O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público que às 09h do dia 22 DENOVEMBRO DE 2024, na Bolsa de Licitações do Brasil - LL (www.bilorg.br) “acessoidentificado no link — licitações”, realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, regidos pela Lei Nº 14.133/2021, por meio dautilização de recursos de tecnologia da Informação — INTERNET, de acordo com asespecificações do edital, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE

PROJETOS TÉCNICOS E EXECTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, ART'S, MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIASOLAR FOTOVOLTAICO ON GRID, HOMOLOGADO E COMISSIONADO PELO ÓRGÃO
COMPETENTE NAS DEPENDÉCIAS DO CMEI SONHO DE CRIANÇA E HOSPITAL MUNICIPAL.
Informações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendos e anexos poderão serSolicitados junto ao Departamento de Licitações, no endereço Avenida Brasil 245, centro,Três Barras do Paraná, Paraná Telefone (45) 3235-1212 — emailfiitaçãoOtresbarras.prgov.br. O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos,poderá ser examinado no Portal da Transparência localizado no sitio do Município de TrêsBarras do Paraná-PR (wwwtresbarras pr.gov.br), na plataforma da BLL (mw blLorg.br)também poderão ser solicitados através do e-mail licitacao(tresbarras.prgovbr, ou
pessoalmente no endereço citado, das 8h30 às 17 horas.
HHDAT Três Barras do Paraná/PR, 31 de outubro de 2024.

HHASS GERSO FRANCISCO GUSSO
HECAR Prefeito Municipal
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE TRÊ DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 99/2024
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ tomapúblico que às 09h do dia 22 DE NOVEMBRO DE 2024, naBolsa de Licitações do Brasil - BLL (www.blLorg br) “acessoidentificado no link — licitações”, realizará licitação namodalidade CONCORRÊNCIA, forma ELETRÔNICA, dotipo MENOR PREÇO GLOBAL, regidos pela Lei Nº14.133/2021, por meio da utilização de recursos de tecnologiada informação — INTERNET, de acordo com as especificaçõesdo edital, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARAFORNECIMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS EEXECTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES,ART'S, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS SPARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE
ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO ON GRID,HOMOLOGADO E COMISSIONADO PELO ÓRGÃO
COMPETENTE NAS DEPENDÊCIAS DO CMEI SONHODE CRIANÇA E IIOSPITAL MUNICIPAL.
Informações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos,adendos e anexos poderão ser solicitados junto aoDepartamento de Licitações, no endereço Avenida Brasil, 245,centro, Três Barras do Paraná, Paraná - Telefone (45) 32351212 - e-mail: licitação(tresbarras.prgov.br. O Edital e se
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinadono Portal da Transparência localizado no sitio do Município deTrês Barras do Paraná-PR (wwvwtresbarras prgov.br), na
plataforma da BLL (wwwblLorg.b ém poderão sersolicitados através do e-mail licitacao(itresbarras.pr.gov.br, ouPessoalmente no endereço citado, das 8h30 às 17 horas.
Três Barras do Paraná-PR, 31 de outubro de 2024.
GERSO FR)
Prefeito Municipal

Publicado por:
Viviane Rodrigues
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